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Bons frutos da responsabilidade social

A terceira edição da Cores – a revista de responsabilidade 
socioambiental da Federação das Indústrias do Estado de 
Goiás, editada por seu Conselho Temático de Responsabilida-
de Social – é bem um atestado da assimilação da responsabi-
lidade social empresarial em Goiás.

Disposição antiga entre nós, há cinco anos ela passou 
da teoria à realidade com um Conselho Temático próprio, 
sob a presidência do companheiro Antônio de Sousa Almei-
da, um idealista prático que, em pouco tempo, lhe conferiu 
dimensão surpreendente. Hoje, a sociedade empresarial lhe 
proporciona adesão cada vez maior, com resultados satisfa-
tórios. Cores é testemunha viva disso, publicando balanços 
de responsabilidade social de nossas indústrias o que, por 
si só, lhe assegura a autosuficiência e a torna a custo zero 
para a Fieg.

Em termos de Brasil, a crescente demanda das empresas 
pela temática da Responsabilidade Social Empresarial passou 
a fazer parte do Mapa Estratégico da Indústria, correspon-
dendo a mais um dos avanços que o Sesi tem apresentado 
na sua trajetória de mais de seis décadas de prestação de 
serviços sociais à indústria brasileira e a seus trabalhadores. 
Tornou-se sua obrigação também desenvolver cultura e res-
ponsabilidade socioambiental, como uma oportunidade de 
negócio e um benefício para a sociedade. Prioritariamente, 
em todo o Sistema CNI, a cultura da responsabilidade social 
se incorporou às estratégias corporativas, integrando o pro-
cesso de gestão empresarial e introduzindo novas respostas 
para o desenvolvimento dos negócios.

Goiás não ficou atrás e, imediatamente, o Conselho 
Temático de Responsabilidade Social da Fieg elaborou o seu 
Plano Estratégico, referência nas indústrias goianas, tendo 
por missão contribuir para o desenvolvimento social do 
Estado de Goiás, combatendo as desigualdades sociais por 
meio da interação dos interesses e ações das indústrias e da 
comunidade, o que tem sido cumprido à risca. Os frutos desse 
trabalho aparecem nas páginas da Cores.

Paulo Afonso Ferreira
Presidente da Fieg
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Coleta seletiva: quem 
é o protagonista?

Antônio de Sousa Almeida (antonio@kelps.com.br) é presidente do Conselho de Responsabilidade Social da Fieg, do Sindicato 
da Indústria Gráfica do Estado de Goiás (Sigego) e Abigraf/Regional Goiás e diretor-presidente da Editora Kelps

Artigo

Por Antônio de Sousa Almeida

A busca pela sustentabilidade constitui 
elemento estruturante dos compromissos 
assumidos em 2000 por todos os 191 Estados-
Membros das Nações Unidas, resumidos no 
termo “Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio”, a serem cumpridos até o ano de 2015. 

Em seu conjunto, o documento estabelece 
bases indispensáveis para a construção de 
um mundo melhor, fundado no compromisso 
coletivo de respeitar e defender os princípios 
da dignidade humana.  

     Nesse contexto, destaca-se a questão 
do recolhimento de materiais recicláveis, como 
papéis, plásticos, vidros, metais e orgânicos, 
verdadeiro processo de educação ambiental, 
na medida em que sensibiliza a comunidade 
sobre os problemas do desperdício de recursos 
naturais e da poluição causada pelo lixo.    

Não obstante, o desafio de encontrar a so-
lução para o manejo sustentável do lixo deve ser 
fruto também do empenho de cada cidadão, que 
tem o poder de recusar produtos potencialmente 
impactantes e separar resíduos, facilitando, 
assim, os processos de coleta e reciclagem.

Instituições civis e governamentais, em 
parceria com o Movimento de Catadores de Ma-
teriais Recicláveis de Goiânia, criaram, em maio 
de 2007, o Fórum de Coleta Seletiva de Material 
Reciclável e Inclusão Social, com o objetivo de 
contribuir para uma melhor  qualidade de vida 
da sociedade, no que se refere à administração 
do lixo urbano e, a partir desse ponto, propor 
modelos de gestão de resíduos que contem-
plem as questões ambientais e sociais. 

A árvore frondosa do Fórum rendeu 
bons frutos, como a Ação Cidadania para os 

O desafio de 
encontrar a 
solução para o 
manejo sustentável 
do lixo deve ser 
fruto também do 
empenho de cada 
cidadão

Catadores de Material Reciclável, que se 
assemelha à Ação Global do Sesi, no bairro 
Residencial Senador Albino, onde foram 
desenvolvidas ações importantes, com o 
apoio do empresariado, nas áreas da saúde, 
educação, recreação e meio ambiente. Com 
essa aproximação, houve uma sensibili-
zação para os problemas relacionados às 
condições de trabalho dos catadores. 

Este ano, porém, iniciou-se com uma 
mudança institucional que vem causando  
aborrecimentos: o centro de articulação 
da prefeitura sobre este assunto passou 
da Comurg para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social. O secretário Walter Silva 
solicitou um voto de confiança ao fórum, 
no sentido de que a pasta providenciaria a 
regularização das cooperativas. 

No entanto, até agora, pouco foi 
feito. A prefeitura tirou os caminhões das 
cooperativas e associações e tomou os 
pontos de coleta que elas já ocupavam há 

dois anos ou mais, excluindo totalmente 
os catadores da ponta do processo. Todos 
os debates sobre como fazer a coleta 
seletiva foram ignorados. O caminhão 
nas mãos da Comurg não está sendo 
capaz de gerar renda. O catador tem que 
esperar nos galpões o material coletado, 
que não chega. O resultado é que muitas 
cooperativas estão fechando,  trazendo o 
fantasma do desempregado e a volta dos 
carrinheiros às ruas.

Diante disso, o processo de coleta 
seletiva de Goiânia precisa urgentemente 
ganhar mais celeridade, racionalidade e 
comprometimento do poder público, sob 
pena de sofrer completo estrangulamento, 
com drásticas consequências sociais 
e ambientais. É preciso estruturar as 
cooperativas, construindo as centrais de 
triagem prometidas e colocar o catador, 
que já é capacitado para este trabalho, no 
centro da coleta.
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A responsabilidade social é um tema muito importante e que 
influencia o dia-a-dia de toda a sociedade. Hoje não é possível 
ter uma empresa saudável num entorno que não seja saudável. 
O que torna necessário criar e estimular ambientes solidários e 
seres humanos cientes e conscientes de seu papel social. Nesse 
contexto, a temática da sustentabilidade é relevante, porque te-
mos de ser solidários também com o planeta, que emite sinais de 
que está em perigo. Precisamos despertar nas pessoas uma maior 
preocupação em relação a essas chamadas. Mas é perceptível 
como a temática da sustentabilidade toma corpo, sendo crescente 
a tomada de consciência ambiental, mas ainda há muito a ser 
feito. Hoje, no mundo, existem muitos pobres e um esgotamento 
crescente dos recursos naturais e da biodiversidade. 

Essas questões merecem e precisam do envolvimento de todos 
até pelos interesses pessoais de cada um, já que a sustentabilidade 
do planeta está relacionada com o desenvolvimento e manutenção 
da vida de cada cidadão e das empresas. A crise mundial despertou 
a necessidade de se observar os fatos que colocam o planeta em 
perigo, e ela é um indicativo de que os seres humanos estão em 
perigo. A crise não é somente econômica, é social, ambiental e po-
lítica e tem estimulado as empresas a trabalharem pela responsa-
bilidade social e pela sustentabilidade. É saudável que as empresas 
e empresários reflitam que a sustentabilidade econômica não será 
possível sem a sustentabilidade social e ambiental. 

Rosalía Arteaga Serrano, ex-presidente do Equador, ex-secretária-geral da Organização do Tratado da Cooperação Amazônica 
(OTCA) e presidente da Fundação para a Integração e Desenvolvimento da América Latina (Fidal)

Rosalía Arteaga Serrano ministrou a palestra "A 
mulher, a política social e o meio ambiente", na Fieg, 
dia 13 de maio. Durante sua visita a Goiânia, ela 

Planeta emite 
sinais de perigo
Por Rosalía Arteaga Serrano

também recebeu a Medalha de Mérito Pedro Ludovico, na 
Assembléia Legislativa de Goiás, e lançou o seu novo livro, 
"Jerônimo". 

Com a crise, torna-se latente a necessidade de uma governança 
global, que envolva todos os países num propósito de manter a sus-
tentabilidade do planeta. Acredito neste conceito, mas defendo uma 
governança que misture global com local, que preze pela preservação 
das identidades individuais, mas que pense o mundo como um todo. 
Isso porque, a globalização não pode significar uniformização. As 
pessoas querem e devem preservar suas identidades culturais, seu 
jeito de ser. As pessoas têm medo do que vem de fora, mas, ao mesmo 
tempo, desejam as novidades. Esse medo existe porque não queremos 
perder a nossa identidade. Os seres humanos também têm as suas 
diversidades, mas estão num mundo comum e sabem que o que se faz 
em qualquer lugar refletirá em todo o planeta. Por isso, acredito que o 
conceito de global pode dar as respostas que tanto procuramos. 

 O envolvimento dos países da América Latina com a responsabili-
dade social e sustentabilidade foi positivo há alguns anos. A América 
do Sul, já tida como o continente da esperança. Mas agora tenho 
medo, pois não estamos conseguindo encontrar um caminho saudável 
de desenvolvimento devido às posturas ideológicas autoritárias de 
nossos líderes. A democracia verdadeira é um sonho, que deve ser 
construído e todos devem lutar por isto. Mas não é possível caminhar 
para a democracia com posturas autoritárias. Os conceitos estão 
distorcidos e, por isso, é importante o papel da sociedade civil e das 
universidades na emersão da responsabilidade social, um movimento 
que cresce de baixo para cima.

Confira a opinião de Rosalía Arteaga Serrano, ex-presidente do Equador e atual presidente da 
Fundação para a Integração de Desenvolvimento da América Latina (Fidal), sobre a influência das 
ações de responsabilidade socioambiental no fortalecimento das identidades culturais e empresarias
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Um capítulo de ouro 
na história de Goiás

A 
Mineração Serra Grande, uma joint 
venture (empreendimento conjun-
to) entre a sulafricana AngloGold 
Ashanti e a canadense Kinross, é a 

maior produtora de ouro de Goiás e uma das 
maiores do Brasil. Situada no município de 
Crixás (GO), onde mantém operações desde 
a década de 1980, a empresa conta hoje com 
cerca de 1.200 trabalhadores, uma produção 
anual média de aproximadamente cinco to-
neladas de ouro e faturamento mensal em 
torno de R$ 27 milhões. Este ano, há previ-

Colaboradores em campo: empresa valoriza e 
incentiva ações relacionadas à segurança no 
trabalho, saúde e meio ambiente, aliada ao 
uso de alta tecnologia em sua produção

são de um investimento da ordem de R$ 120 
milhões para a expansão de 44% da capaci-
dade de beneficiamento de sua planta meta-
lúrgica e abertura de uma nova mina.

Considerada entre as mais desenvolvi-
das em termos tecnológicos e de filosofia 
de negócios, a Serra Grande é mundialmen-
te reconhecida por sua postura socialmen-
te responsável. A empresa cultiva e preser-
va valores como segurança no trabalho, 
meio ambiente e saúde ocupacional, ampa-
rada pelas certificações ISO 14.001 (gestão 

ambiental); ISO 9.001 (qualidade); OHSAS 
18.001 (saúde e segurança ocupacional); 
e certificação no Código Internacional de 
Cianeto, criado por empresas produtoras de 
ouro, com o objetivo de promover o geren-
ciamento responsável do cianeto utilizado 
nas indústrias do segmento.

Sua atuação, com visão de sustentabili-
dade, a leva a se envolver com diversos seg-
mentos da comunidade local, em ações que 
promovem a educação, cultura, esporte e ge-
ração de renda. Em Crixás, a empresa contri-
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Auditions Brasil
Com foco num futuro sustentável para as comunidades onde atua, 
Serra Grande realiza ações de responsabilidade social valorizando 
todas as possibilidades da cadeia produtiva do ouro

 Maior concurso de design de joias de ouro do mundo, o Auditions é uma iniciativa da 
AngloGold Ashanti, uma das sócias da Serra Grande e idealizadora do projeto. O objeti-
vo é apoiar a cadeia produtiva do ouro em todas as suas possibilidades. A quarta edição 
do concurso no Brasil, realizada em 2008, foi inspirada pelo tema hyper nature (nature-
za fantástica), que reflete uma tendência comportamental da atualidade: a interação do 
homem com o meio ambiente e o renovado interesse pelas questões da natureza e pela 
necessidade de preservação. A coleção finalista, composta por 24 joias, foi selecionada 
entre cerca de dois mil projetos de designers e estudantes de todo o País.

Ação filantrópica da Serra Grande apoia Associação de Combate ao Câncer em Goiás 
(ACCG). Crianças comemoram a cura do câncer na Festa do Arco-Íris

Parceria também na filantropia

Este ano, a Mineração Serra Grande promoveu uma exposição das joias vencedoras 
do Auditions Brasil, em Goiânia, para uma ação filantrópica em prol da ampliação e 
modernização do Setor de Transplante de Medula Óssea do Hospital Araújo Jorge, 
mantido pela Associação de Combate ao Câncer. O evento contou com a parceria do 
Governo de Goiás, Organização das Voluntárias de Goiás, Federação das Indústrias e 
Organização Jaime Câmara. O desfile de joias teve a participação de celebridades da 
televisão e do mundo da moda, intencionadas em contribuir com sua beleza e prestígio 
para a causa. O resultado foi a arrecadação de cerca de R$ 1 milhão.

bui com a manutenção da Creche Municipal 
Nair Xavier Maciel, da Associação Pais e Ami-
gos dos Excepcionais (Apae), da escola de 
teatro Criart’ato, de uma escola de futebol 
infantil, dentre outros empreendimentos so-
ciais. Em parceria com a prefeitura de Crixás 
e com o Serviço de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas (Sebrae), a Serra Grande fo-
menta o processo de desenvolvimento local, 
com atividades de preparação de lideranças 
que possam identificar e investir em novas 
fontes de geração de emprego e renda.
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Imol

Relações de 
interdependência

Katleem Marla Pires de Lima (katleemm.drtgo@mte.gov.br) é auditora fiscal do trabalho e coordenadora do Núcleo de 
Apoio a Programas Especiais da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Goiás

O nosso 
envolvimento 
com o todo 
que nos rodeia 
não é apenas 
uma atitude de 
solidariedade e 
responsabilidade 
social, é uma 
uma necessidade 
relacionada à 
construção de 
uma sociedade 
mais próspera e 
humana

Há muitos consensos disseminados 
entre nós que nos fazem andar às escuras, 
indiferentes aos efeitos que nossas atitudes 
provocam na coletividade. Eles dizem 
respeito às nossas crenças de acomoda-
ção, aquelas que apenas replicamos sem 
darmos conta de seu real significado e das 
consequências que um fazer reiterado, 
posto como normal ou até mesmo natural, 
provoca. Relacionam-se também com as 
noções de pertencimento. 

Um desses consensos diz respeito aos 
diversos olhares que temos para a questão 
da infância e juventude. São crianças e ado-
lescentes, nossos filhos, netos, as crianças 
dos vizinhos próximos, as da escola em que 
os nossos estudam. As demais crianças e 
adolescentes pobres são os menores, e essa 
crença norteia todas as ações dos gestores 
públicos responsáveis pela elaboração e 
execução das políticas públicas de atenção à 
criança e ao adolescente, como também o ní-
vel de nosso comprometimento de cidadãos 
com as necessidades e realidades delas. 

O Ministério Público do Estado, por 
meio da Coordenação da Infância e Juven-
tude, tem recebido um número elevado de 
pedidos de autorização para que crianças 
com menos de 16 anos possam estudar à 
noite. A alteração da jornada escolar dos 
filhos pelos pais ou responsáveis, expondo-
os precocemente ao risco da violência, está 
diretamente relacionada à inexistência de 
um número suficiente de creches em nosso 
município. Em não havendo creches, os 
pais deixam os filhos menores aos cuidados 

Artigo

Por Katleem Marla Pires de Lima

líderes, suas bandeiras de campanha leva-
riam à educação como meta de desenvolvi-
mento. Nossas escolhas políticas ou nossas 
omissões tiram crianças e adolescentes das 
escolas quando eles mais precisam delas. 
Isso é uma relação de interdependência 
social. Depois, como gestores de empresas, 
nos ressentimos de um mercado de trabalho 
formado por pessoas sem escolaridade e 
capacitação, sem condições de dar às cons-
tantes inovações tecnológicas as respostas 
necessárias. Isso é o efeito de uma relação 
mal construída. O nosso envolvimento com 
o todo que nos rodeia não é apenas uma 
atitude de solidariedade e responsabilidade 
social, é uma questão de justiça social, uma 
necessidade relacionada à construção de 
uma sociedade mais próspera e humana. O 
destino de muitas crianças e adolescentes 
pode ser afetado de forma nefasta pela 
atitude de indiferença dos atores sociais 
importantes, como empresários, pro-
fissionais de comunicação, professores, 
profissionais liberais, servidores públicos. 
Ou também pode ser redentor, se a atitude 
de envolvimento e busca de soluções partir 
como um desejo social invencível, impossí-
vel de ser ignorado pelos gestores públicos 
responsáveis. Trata-se, pois, da construção 
de valores dominantes, pelos quais caminha 
a nossa sociedade, lembrando sempre que 
a sociedade sou eu, é você e aquele menino 
ou menina que vai deixar de estudar porque 
não tem creche para o irmãozinho; porque, 
na hora de votar, nem eu nem você pergun-
tamos: como ficarão nossas crianças? 

dos filhos mais velhos, comprometendo 
a vida escolar deles. Não é uma escolha 
desejada pela família, muito menos pelo 
jovem, mas é uma escolha necessária, 
uma contingência. E o que isso tem haver 
comigo, com você, com a empresa onde 
trabalhamos? Isso é o resultado de nossa 
omissão e dos valores sociais que elegemos 
como prioritários. Se a educação e a 
igualdade fossem valores prioritários para a 
nossa sociedade, no ato de escolher nossos 
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Responsabilidade social 
dentro e fora de casa

H
umanização, ética, profissiona-
lismo, qualidade e responsabi-
lidade social são os pilares da 
Farmácia Artesanal, empresa 

goiana há 28 anos no mercado de medica-
mentos, cosméticos e produtos naturais. 
Trata-se da única farmácia brasileira a 
manter, desde 1996, o Certificado Inter-
nacional de Qualidade ISO 9001 e uma das 
marcas mais lembradas pelo consumidor 
goiano nos últimos 15 anos, segundo o Pop 
List. Com 12 lojas no Estado, a Artesanal 
integra o Grupo Tokarski, atualmente com 
1.500 colaboradores, distribuídos em Goi-
ás, Distrito Federal, Minas Gerais, Pernam-
buco, Paraíba e Pará.

O farmacêutico Evandro Tokarski, dire-
tor-presidente da empresa, destaca a con-
solidação da política de responsabilidade 
social da organização, cujo impacto é dire-
tamente proporcional ao volume de clien-
tes atendidos – cerca de 20 mil por mês. 
“Por meio de ações concretas de responsa-
bilidade social, investimos no ser humano, 
valorizando nossos parceiros, colaborado-
res e a sociedade”, destaca.

Diversidade
Os projetos desenvolvidos sistematicamen-
te pela Artesanal envolvem as áreas da edu-
cação, saúde, inclusão social e meio am-
biente. “Nossos colaboradores participam 
efetivamente das ações como voluntários; 

Por meio de ações em benefício dos colaboradores 
e da comunidade, a Farmácia Artesanal distingue 
sua posição de empresa cidadã

A Artesanal é a única farmácia brasileira a manter, 
desde 1996, o Certificado Internacional de Qualidade 
ISO 9001

ARTESANAL

os projetos de responsabilidade social são 
voltados para o meio em que eles vivem. As-
sim, eles se tornam agentes disseminadores 
dessa prática”, lembra Tokarski.

Há 14 anos, a empresa participa de 
campanhas para a preservação do Rio Ara-
guaia. Com equipes “in loco”, a Artesanal 
percorre as praias orientando o turista so-
bre as condutas que deve ter para preser-
var aquele ecossistema. Em 2008, apoiou 
a campanha em defesa do cerrado e da 
caatinga, divulgando a causa em suas lo-
jas e colhendo aproximadamente dez mil 

Farmácia Artesanal distribui 
sementes de árvores nobres 

entre clientes

assinaturas em favor da proposta de emen-
da à constituição (PEC) 115/150, pela qual 
o cerrado e a caatinga passam a ser patri-
mônio nacional.

Durante a campanha Preserve o Verde, 
em setembro e outubro de 2007 e 2008, a 
empresa distribuiu e orientou o plantio de 
300 mil sementes de mogno, aroeira, baru 
e ipê-amarelo. Há dois anos, a campanha 
interna Tokinha chama a atenção dos cola-
boradores para o consumo e uso racional de 
água, energia, papel e material descartável 
no ambiente de trabalho.
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Única farmácia brasileira a manter, desde 1996, o 
Certificado Internacional de Qualidade ISO 9001

Em 2003, a empresa firmou parceria 
com a Faculdade de Farmácia e outros cur-
sos da área de saúde da Universidade Fe-
deral de Goiás (UFG), para contratação de 
estagiários e fornecimento de dados para o 
desenvolvimento de pesquisas científicas. 
Por meio do Centro de Pesquisa e Tecno-
logia Farmacêutica da Artesanal, empresa 
e universidade têm acesso a informações, 
dados, pesquisas e artigos científicos. 

O programa Educação e Saúde, criado 
pela empresa, leva palestras educativas 

ARTESANAL

Artesanal mobiliza-se em campanhas de vacinação contra paralisia infantil, hipertensão arterial e combate à dengue

sobre vida saudável a diversos segmentos 
da população. Cerca de seis mil alunos de 
escolas das redes pública e privada de en-
sino já participaram do programa. Em suas 
unidades, a empresa realiza campanhas de 
vacinação contra a paralisia infantil, hiper-
tensão arterial e combate à dengue. 

A Artesanal possui portadores de ne-
cessidades especiais em seu quadro de pro-
fissionais e alimenta o Ser Artesanal, fundo 
de apoio aos colaboradores, para partici-
pação em cursos externos, antecipação do 

Em 2008, a Artesanal desenvolveu campanha em defesa do cerrado e da 
caatinga, colhendo cerca de dez mil assinaturas em favor da proposta de 
emenda à constituição (PEC) 115/150, pela qual o cerrado e a caatinga passam a 
ser patrimônio nacional 

décimo terceiro, férias e salários, conces-
são de empréstimos e outros benefícios. 
“Cada um colaborando à sua maneira, como 
cidadãos, comunidade e empresa, podemos 
construir uma realidade diferente, focada 
na felicidade do ser humano. Não basta ser-
mos conscientes e esperarmos soluções do 
governo, apesar das dívidas sociais que ele 
acumula. Temos que, efetivamente, exercer 
nossa responsabilidade, unir esforços e tra-
balhar em favor do coletivo”, diz Evandro 
Tokarski.
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Cidadão, empresa e sociedade: elos de 
uma mesma corrente
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Cidadão, empresa e sociedade: elos de 
uma mesma corrente

Postura consciente e 
responsável faz com que 
indivíduo, organização e 
coletividade contribuam 
positivamente na construção 
de um planeta sustentável e 
relações mais humanas

S
e metade de uma cidade com um milhão de habitantes to-
masse banhos mais rápidos, fechasse a torneira e usasse a 
água do banho no vaso sanitário, cerca de 5 milhões de litros 
seriam economizados diariamente – o suficiente para abas-

tecer uma cidade com 25 mil habitantes, de acordo com a Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp). O simples 
fato de alguém existir já implica em algum impacto ambiental e so-
cial sobre o planeta, cuja intensidade dependerá das decisões e ações 
de cada indivíduo. Como reduzir esse impacto, independentemente 
de outras pessoas, organizações, leis ou governos?

A responsabilidade individual, assim como a coletiva e a corpo-
rativa, são esferas complementares dentro da cadeia de relação en-
tre o ser humano e o meio em que vive. Tendência – e necessidade 
– mundial, o conceito de sustentabilidade envolve aspectos sociais, 
políticos e econômicos que, se postos em prática nesses três níveis, 
podem resultar numa melhor qualidade de vida para todos. 

Na esfera individual, as escolhas do consumidor, determinan-
tes no comportamento do mercado, podem definir tanto um modelo 
de produção que devasta o meio ambiente e gera desigualdade so-
cial, quanto um modelo sustentável, condizente com as leis da na-
tureza, e inclusivo. De acordo com a assessora técnica e secretária 
executiva do Conselho Temático de Meio Ambiente da Federação das 
Indústrias do Estado de Goiás (Fieg), Elaine Farinelli, o desperdí-
cio, a poluição, o não aproveitamento dos resíduos, o imediatismo 
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e a acomodação são questões arraigadas na 
cultura do brasileiro, e só é possível reverter 
esse quadro por meio de ações continuadas 
de conscientização e educação ambiental. 
“Felizmente, as escolas brasileiras vêm tra-
balhando aspectos da Política Nacional de 
Educação Ambiental, regulamentada pela 
Lei nº 9.795/1999. Mas é necessário que 
haja uma abordagem transdisciplinar do as-
sunto, já que nem todos os brasileiros estão 
na escola e em algum momento da vida essas 
pessoas precisam ser conscientizadas. Cabe 
ao governo realizar campanhas exaustivas 
sobre o tema e a nós, exigir que elas aconte-
çam”, analisa Farinelli.

Pequenas ações 
podem fazer a diferença
A sociedade tende a responsabilizar o se-
tor produtivo pelos impactos ambientais, 

O desperdício, a poluição, o não aproveitamento dos resíduos, o imediatismo e 
a acomodação são questões arraigadas na cultura do brasileiro, e só é possível 
reverter esse quadro por meio de ações continuadas de conscientização e 
educação ambiental

Elaine Farinelli
Assessora técnica e secretária executiva do Conselho Temático de Meio Ambiente da Fieg

quando, na verdade, o impacto é gerado, em 
primeira instância, pelas atividades huma-
nas, independentemente se se trata ou não 
de empresa, pondera Elaine Farinelli. Sob 
essa ótica, qualquer pessoa pode contribuir 
para mudar o mundo, para melhor ou pior. 
“Em nossa casa, podemos racionalizar o uso 
de água, energia, separar o lixo orgânico do 
inorgânico, papel para reciclagem e evitar a 
utilização de sacolas plásticas. Ao transfor-
mar essas pequenas ações em rotina, estare-
mos assumindo a responsabilidade que nos 
cabe nesse processo”, acredita a assessora 
técnica de meio ambiente da Fieg. “Se so-
fremos com o trânsito caótico, que inclusive 
aumenta a emissão de gases tóxicos na at-
mosfera, podemos utilizar o transporte co-
letivo e exigir do governo sua qualidade”, 
exemplifica.

Dados do Sistema Nacional de Informa-

Quanto você contribui para 
o futuro do planeta?

Tomado isoladamente, qualquer animal vivo é 
insustentável. A sustentabilidade existe apenas 
quando se considera todo o sistema onde o animal 
vivo está inserido. Assim, não faz sentido falar de 
indivíduo sustentável, a menos que se mapeie toda 
a sua atividade e influência no mundo. Um indicador 
de avaliação é a pegada ecológica (www.myfootprint.
org), que calcula o quanto cada pessoa contribui para 
a sustentabilidade ou não do planeta.

ção sobre Saneamento e da Associação Bra-
sileira de Empresas de Limpeza Pública e 
Resíduos Especiais revelam que, enquanto 
cada brasileiro produz em média 360 quilos 
de lixo por ano, a quantidade de lixo reciclá-
vel recuperada, seja na coleta seletiva, seja 
por catadores, chega apenas a 2,8 quilos por 
habitante, no mesmo período de tempo.

Lixo sob nova perspectiva
Com o objetivo de promover a inclusão dos 
catadores de materiais recicláveis no siste-
ma de coleta seletiva, retirá-los da rua, pro-
fissionalizar o trabalho deles e organizá-los 
em cooperativas, foi instituído, em maio de 
2007, o Fórum de Coleta Seletiva de Mate-
rial Reciclável e Inclusão Social. O projeto 
ganhou força com a atuação das empresas 
associadas ao Conselho Temático de Res-
ponsabilidade Social da Fieg, ao Instituto 
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Ethos, poder público e outros segmentos 
sociais, que apresentaram um novo modelo 
de gestão do lixo para a cidade de Goiânia, 
contemplando as questões sociais e ambien-
tais. As famílias catadoras de materiais reci-
cláveis foram transferidas, pela prefeitura, 
da área próxima ao local onde anualmente 
ocorre a exposição agropecuária para o Re-
sidencial Senador Albino Boaventura, bair-
ro com melhores condições de infraestrutu-
ra para receber essas famílias. 

“Com o Fórum do Lixo, iniciamos um 
trabalho para resgatar a dignidade e a ci-
dadania dessas pessoas, tanto por meio da 
profissionalização de seu ofício quanto pela 
promoção de atividades culturais, diz a exe-
cutiva Jorcelina Moraes, que, nesse perío-
do, era a articuladora do Instituto Ethos em 
Goiás. “Organizamos um conjunto de flauta 
doce, composto pelos filhos dos catadores, 
que passou a se apresentar nas empresas as-
sociadas ao Ethos”. Paralelamente, o traba-
lho do grupo Vida Seca, que faz música com 
instrumentos feitos a partir de sucata, tam-
bém foi fundamental para que essas crian-
ças tivessem outra visão do lixo e uma vida 
diferente, na opinião da executiva.

Em 2009, no entanto, mudanças feitas 
pela prefeitura, passando o centro de articu-
lação do fórum da Comurg para a Secretaria 
Municipal de Assistência Social, desarticu-
laram o processo de gestão das cooperati-
vas. O fechamento de muitas delas sinali-
za uma crise que já resulta em desemprego 
e no retorno dos catadores às ruas. Para o 
presidente do Conselho de Responsabilida-
de Social da Fieg, Antônio Almeida, o pro-
cesso de coleta seletiva em Goiânia precisa 
urgentemente ganhar celeridade, objetivi-
dade e comprometimento do poder público, 
“sob pena de seu completo estrangulamen-
to, com drásticas consequências sociais e 
ambientais”, adverte.

O papel das empresas
Da mesma maneira que o indivíduo precisa 
incorporar novas práticas à sua rotina para 
exercer sua responsabilidade e garantir sua 
sobrevivência e a do planeta, também é exi-
gida das empresas uma nova postura.  O que 
se espera delas é uma conduta pautada na 
redução da produção de resíduos, economia 
de água e energia e no bem-estar de seus co-
laboradores e das comunidades onde elas se 

instalam. “Pelo fato de muitos dirigentes de 
empresa não terem tido acesso à educação 
ambiental, precisamos fazê-los perceber o 
impacto que suas atividades comerciais po-
dem causar. Isso é feito também por meio 
de ações punitivas que os obriguem a ado-
tar práticas ecologicamente sustentáveis. A 
percepção de uma nova cultura empresarial 
é um passo importante para qualquer orga-
nização que busque maior competitividade 
no mercado”, frisa Farinelli.

Fórum contou com palestras e atividades cujo objetivo era 
envolver famílias inteiras em questões associadas 

à coleta e ao tratamento do lixo

Rafael Castanheira
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Premiações voltadas para o segmen-
to corporativo já possuem como critério de 
seleção a prática da responsabilidade so-
cial (RS) pelas empresas. Ao se comparar as 
marcas contempladas com o Prêmio Nacio-
nal de Qualidade – considerado o “Oscar” da 
indústria brasileira, cuja avaliação observa 
a harmonia da empresa nos quesitos lide-
rança, governança, estratégia, excelência, 
pessoas, processos, responsabilidade social 
e área financeira – com as organizações ga-
nhadoras dos prêmios da revista Exame do 
ano passado – que leva em conta somente 
o faturamento –, nota-se que um terço das 
empresas premiadas pela Exame não exis-
tem mais, num sinal de que o fator finan-
ceiro sozinho não é suficiente para avaliar o 
desempenho global de uma organização.

Responsabilidade social 
e filantropia
Apesar de amplamente difundido, o termo 

A grande tendência é definir 
responsabilidade social como 
sendo a maneira pela qual uma 
organização se relaciona com 
seus públicos, com base na ética 
e voltada para o interesse da 
sociedade

Jorge Emanuel Reis Cajazeira 
Presidente do Comitê Internacional 

da ISO 26000

responsabilidade social ainda não tem uma 
definição oficial, como revela o presiden-
te do comitê internacional para a criação 
da ISO 26000, de responsabilidade social, 
Jorge Emanuel Reis Cajazeira. “A grande 

tendência é definir responsabilidade social 
como sendo a maneira pela qual uma orga-
nização se relaciona com seus públicos, com 
base na ética e voltada para o interesse da 
sociedade”. Ele alerta para o fato de que há 
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Acima e na outra página, crianças 
aprendem a se divertir de maneira 
sustentável, utilizando o lixo como 
matéria-prima para instrumentos 
musicais

Atualmente, tem-se que 
só filantropia não resolve 
o problema, sendo a 
responsabilidade social o 
caminho para se atingir 
o desenvolvimento 
sustentável

Jorge Emanuel Reis Cajazeira 
Presidente do Comitê Internacional 

da ISO 26000

quem se refira ao termo responsabilidade 
social como sendo filantropia e caridade. Em 
abril deste ano, Cajazeira esteve em Goiânia 
para apresentar a conjuntura da ISO 26000 e 
o estágio atual da norma de responsabilida-
de social empresarial.

Para ele, as diferentes visões de respon-
sabilidade social constituem movimentos 
convergentes. “Paralelamente, o movimen-
to em prol do desenvolvimento sustentável – 
originado num contexto ambientalista – e os 
conceitos de caridade e filantropia – reflexos 
da fé cristã brasileira – evoluíram ao longo do 
tempo. Atualmente, tem-se que só filantropia 
não resolve o problema, sendo a responsabi-
lidade social o caminho para se atingir o de-
senvolvimento sustentável”, sintetiza.

A doação consistiria numa forma inci-
piente de praticar a responsabilidade social e, 
de certo modo, numa maneira de entorpecer 
o empresário, fazendo-o sentir-se bem, na vi-
são de Cajazeira. Ele, que também é membro 

do Conselho de Responsabilidade Social da 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), 
afirma que quem faz filantropia pura não são 
as empresas, mas sim as pessoas. “Se eu que-
ro dar o meu dinheiro para a igreja, o proble-
ma é meu. Na empresa não funciona assim, 
temos que gerar retorno para a sociedade e 
para os acionistas. Assim, as ações de respon-
sabilidade social devem constar no planeja-
mento estratégico do negócio”, define. 

Norma e sistematização 
O executivo defende a necessidade de pa-
dronizar os conceitos de responsabilidade 
social e filantropia dentro das empresas, 
para que elas possam utilizar de ambas as 
práticas como ferramentas de gestão. De 
acordo com ele, no Brasil, as empresas ge-
ralmente são muito ligadas à filantropia; 
praticamente todas elas têm uma ação so-
cial, postura que não se enquadra como res-
ponsabilidade social. 

Nilo F. Borges
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Convive-se com a 
corrupção no dia-
a-dia, no jeitinho 
brasileiro de querer 
levar vantagem 
em tudo, na figura 
do malandro, tão 
exaltada em nossa 
cultura popular. 
Quebrar o circuito 
que alimenta e 
reproduz essa ideia 
é responsabilidade 
individual, coletiva e 
corporativa

Caio Magri
Assessor de políticas públicas 

do Instituto Ethos

Instituições que atuam no segmento 
de RS, como o Instituto Ethos e o Institu-
to Brasileiro de Análises Sociais e Econômi-
cas (Ibase), demonstram que, mesmo assim, 
a responsabilidade social está presente, de 
certo modo, na cultura brasileira. “Hoje, o 
País destaca-se mundialmente nessa área e 
já tem muito a ensinar”, acredita o presiden-
te do Comitê Internacional para a criação da 
ISO 26000. As organizações brasileiras, na 
visão dele, mantêm uma relação razoavel-
mente boa com seus colaboradores, pauta-
da na transparência e na ética. “Em geral, as 
médias e pequenas empresas tendem a auxi-
liar seus funcionários com alimentação, cre-
che, planos de saúde. Mas ainda há desvios, 
como quando a organização oferece tais be-
nefícios, mas não cumpre a legislação traba-
lhista, requisito mínimo para se tornar so-
cialmente responsável”, defende.

Cajazeira alerta para o fato de que o Bra-
sil precisa evoluir na questão da governança 
corporativa. “Há uma confusão entre os pa-
péis do proprietário ou acionista e o do ges-
tor da empresa. Por outro lado, temos avan-
çado em temas como os afetos às questões 
ambientais, corrupção e propina. No Brasil, 
existem muitos códigos de ética, não sei até 
que ponto são respeitados, mas, no geral, 
nossas empresas, se comparadas às de fora, 
saem na frente na questão da ética”, revela. 

Empresas unidas 
contra a corrupção 
Assim como cada cidadão pode colaborar 
para a sustentabilidade do planeta, o setor 

privado brasileiro tem grande responsabi-
lidade na vida política do País. Atitudes e 
procedimentos éticos adotados na esfera 
empresarial podem excluir a corrupção e 
outras práticas ilegais do rol das estratégias 

Entenda a ISO 26000

A ISO elabora normas utilizadas em diversos contextos, de padrões para parafusos e tomadas a normas de gestão ambiental. 
Em relação à responsabilidade social, pauta da maior parte das atuais discussões na esfera corporativa, a ISO vai estabelecer 
regras para orientar as empresas que pretendem implantar ações dessa natureza, esclarecendo o conceito de RS e considerando 
a governança da organização, responsabilidade sobre o produto, meio ambiente, ética e corrupção, trabalho infantil e trabalho 
escravo, assuntos comumente abordados no contexto internacional.

Com o propósito de ser um guia de diretrizes e não uma certificação, a ISO 26000, que vem sendo formatada desde 1995 por 
426 peritos de 84 países e 41 organizações, será concluída em 2010. Ela terá como princípios a responsabilidade, transparência, 
comportamento ético, consideração pelos stakeholders, legalidade, adoção de normas internacionais nas práticas corporativas e 
respeito aos diretos humanos.

para se obter lucro. Lançado em 2006, em 
São Paulo, o Pacto Empresarial pela Integri-
dade e Contra a Corrupção contém um con-
junto de diretrizes e procedimentos a serem 
adotados pelas empresas e entidades sig-
natárias no relacionamento com os pode-
res públicos. A iniciativa foi concretizada 
por meio dos esforços conjuntos do Insti-
tuto Ethos de Empresas e Responsabilida-
de Social, UniEthos, Patri Relações Gover-
namentais & Políticas Públicas, Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud), Escritório das Nações Unidas Contra 
Drogas e Crime (UNODC) e Comitê Brasileiro 
do Pacto Global. 

Os princípios do pacto são baseados 
na Carta de Princípios de Responsabilida-
de Social do Instituto Ethos, na Convenção 
da ONU contra a Corrupção, no 10º princí-
pio do Pacto Global e nas diretrizes para em-
presas transnacionais da Organização para 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômi-
co (OCDE). Empresários de diversos setores 
contribuíram para a elaboração de seu con-
teúdo, que se encontra disponível no ende-
reço www.empresalimpa.org.br. 

De acordo com o assessor de políticas 
públicas do Instituto Ethos, Caio Magri, 
atualmente, 512 empresas brasileiras estão 
engajadas no movimento contra a corrup-
ção, que já produziu conhecimento sobre a 
participação do setor privado em eleições 
e financiamento de campanhas eleitorais. 
Recentemente, uma conferência promovi-
da pelo instituto debateu a possibilidade 
de se construir um código de princípios de 
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Crise afetou pouco os 
investimentos em RS
Sondagem feita pelo IEL revela que a maioria das empresas goianas não interrompeu 
seus investimentos em responsabilidade social por causa da crise econômica mundial

A instabilidade financeira provoca-
da pela crise mundial reduziu pou-
co o investimento das empresas em 
responsabilidade social. É o que re-
vela a sondagem sobre os impactos 
da crise econômica internacional 
nas empresas goianas em relação às 
práticas de responsabilidade social, 
feita pelo Instituto Euvaldo Lodi, em 
abril deste ano. O levantamento, re-
alizado com 72 empresas, abrangeu 

diversos segmentos – industrial, comer-
cial, de serviços e da construção civil –, 
sendo cinco microempresas; 16 peque-
nas; 25 médias e 26 grandes.

Todas as empresas consultadas afir-
maram desenvolver ações de responsa-
bilidade social. Delas, 48 (67%), sendo 
33 indústrias, afirmaram ter sido afeta-
das pela crise, razão pela qual 16 redu-
ziram os investimentos em algum pro-
grama, sendo as ações voltadas para 

comunidade as que mais sentiram o 
reflexo dessa medida. 

Das 25 empresas não afetadas 
pela crise, 84% possuem projetos 
de ampliação dos negócios em 2009: 
aquisição de máquinas e equipamen-
tos, capital de giro, construção, en-
tre outros. Para 76% dessas empre-
sas, o atual momento de crise está 
permitindo aprofundar e melhorar o 
diálogo com as partes interessadas.

caráter legislativo para combater a corrup-
ção. “Dois projetos de lei importantes trami-
tam hoje no Congresso: o que regulamenta o 
lobby e o que rege sobre o acesso do cidadão 
às informações do Estado. O pacto empre-
sarial tem papel essencial nesse processo”, 
afirma Magri.

Ao colocar o setor privado como ator e 
agente do processo anticorrupção, o Brasil, 
país marcado pela inércia em relação à puni-
ção de corruptos e corruptores, dá um passo 
importante para a solução do problema, diz 
Magri. Ele lembra, no entanto, que resulta-
dos decorrentes da ação empresarial contra a 
impunidade só serão concretizados se a Cons-
tituição Federal acompanhar tais mudanças. 
“A decisão voluntária precisa estar atrelada 
ao avanço na legislação. As empresas brasi-
leiras que agem de forma corrupta ainda não 
são passíveis de punição criminal, apenas as 
pessoas físicas. Isso precisa mudar”, diz.

De acordo com o assessor de políti-
cas públicas do Instituto Ethos, o grande 

desafio do Brasil é encontrar, em médio pra-
zo, mecanismos eficazes de fiscalização e 
controle de práticas corruptas e corrupto-
ras, tanto na esfera pública quanto na cor-
porativa. “A articulação brasileira contra 
a corrupção e a impunidade está buscan-
do caminhos e, para isso, temos que pensar 
no papel da sociedade sobre esse controle. 
A atual Constituição criou o Ministério Pú-
blico para ser um canal de regulação sobre 
o Estado, mas ainda podemos fazer mais, e 
a imprensa é fundamental nesse sentido”, 
afirma Magri. Ele diz que a maioria das em-
presas nacionais é contra o financiamento 
de campanhas políticas, dado o crescente 
repúdio à corrupção, declarado em códigos 
corporativos de conduta. “Não se trata ape-
nas de uma vontade coletiva, mas também 
de pressões mercadológicas”. A Controlado-
ria Geral da União (CGU) criou uma lista de 
empresas inidôneas que, por isso, não po-
dem fazer negócio com o poder público – o 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) – está disponível no www.
portaltransparencia.gov.br.

Para eliminar a corrupção, Caio Magri 
sugere que a sociedade brasileira aja, simul-
taneamente, no apontamento e na punição 
de corruptos e corruptores e na conscienti-
zação do eleitor. “Talvez a corrupção tenha 
aumentado, ou não, já que os mecanismos 
de fiscalização dessas práticas estão se mos-
trando mais eficientes. O assunto carece de 
estudo, para que se saiba, inclusive, se o bra-
sileiro se sente impotente ou mais confiante 
em relação a esses mecanismos”, diz ele.

Magri alerta para o fato de que a cor-
rupção não está só na política; convive-se 
com ela no dia-a-dia, no jeitinho brasileiro 
de querer levar vantagem em tudo, na fi-
gura do malandro, tão exaltada em nossa 
cultura popular. “Isso é extremamente da-
noso para o País, e quebrar o circuito que 
alimenta e reproduz essa ideia é responsa-
bilidade individual, coletiva e corporati-
va”, conclui.
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Crimes combatidos pelo pacto empresarial pela integridade e contra a corrupção

Crime	 Descrição	 Pena	 Fiscalização

Caixa dois

Corrupção ativa

Usar recursos não contabilizados em 
despesas de partido político. 

Oferecer a servidor público da 
administração direta ou indireta vantagem 
indevida (pagamento em dinheiro, por 
exemplo) em troca de benefício em 
contratos, licitações e transações. 

Perda do Fundo Partidário, cassação de registro do 
partido ou responder por crime fiscal. O candidato 
pode ser enquadrado em crime de lavagem de 
dinheiro, evasão de divisas e fiscal, cujas penas 
chegam a 10 anos de prisão, mais multas.

Prisão de dois a 12 anos, mais multa. 

TSE, para a legislação eleitoral, 
e Coaf, para movimentações 
financeiras.

CGU, TCU, corregedorias da 
administração pública, Polícia 
Federal, Ministério Público. Se o 
suspeito tiver foro privilegiado, 
requer-se autorização do STF.

Corrupção passiva Solicitar ou receber, para si (os servidores) 
ou para outrem, a vantagem indevida. A 
simples aceitação de promessa já constitui 
crime. 

Tráfico de 
influência

Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou 
para outrem, vantagem ou promessa de 
vantagem, sob pretexto de influir em ato 
praticado por servidor público no exercício 
da função. 

Prisão de dois a cinco anos, mais multa. A pena 
é aumentada em 50% no caso de a vantagem ser 
destinada também ao servidor. 

CGU e Polícia Federal, além de 
órgãos locais nas esferas estaduais 
e municipais.

Lavagem de 
dinheiro

Ocultar ou dissimular o uso de recursos de 
origem ilícita. Costuma ocorrer associado a 
outros tipos de crime.

Prisão de 3 a 10 anos, mais multa, além de outras 
penas conforme cada tipo de crime associado.

CGU, corregedorias da 
administração pública, Coaf, 
Policia Federal e Ministério 
Público.

Formação de 
quadrilha

Associarem-se mais de três pessoas, 
em quadrilha ou bando, com objetivo 
criminoso. 

Prisão de um a três anos. A punição é aplicada em 
dobro se a quadrilha ou bando é armado.

Banco Central, CVM, SPC, Polícia 
Federal e Ministério Público.

Gestão temerária Gerir recursos de terceiros de modo 
arriscado, como emprestar recursos 
com garantias inferiores às de praxe no 
mercado (140% do valor concedido);

Prisão de dois a oito anos, mais multa. Banco Central, CVM, SPC, Polícia 
Federal e Ministério Público.

Gestão fraudulenta Emitir falsa documentação 
bancária ou praticar qualquer tipo de fraude 
na operação financeira. 

Prisão de três a 12 anos, mais multa. 

Advocacia 
administrativa

Patrocinar (o servidor público) direta ou 
indiretamente interesse privado perante a 
administração pública, valendo-se do cargo 
empregatício ou eletivo. 

Prisão de um a três meses ou multa. Se o interesse 
patrocinado for ilegítimo, a pena pode chegar a um 
ano de prisão, mais multa. 

CGU, TCU, corregedorias da 
administração pública e Ministério 
Público.

Concussão Exigir para si (o servidor público) ou para 
outrem, direta ou indiretamente, vantagem 
indevida, mesmo estando fora da função ou 
antes de assumi-la, desde que o cargo seja 
usado para a exigência.

Prisão de dois a oito anos, mais multa. CGU, TCU, corregedorias da 
administração pública e Ministério 
Público. Se o suspeito gozar 
de foro privilegiado, requer-se 
autorização do STF.

Fonte: Valor Informe Especial Ethos/Patri – Empresas contra a corrupção
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Resgate da 
confiança e 
da dignidade
Parceria entre Brasil Telecom, Telemont e 
Secretaria de Segurança Pública de Goiás 
proporciona aos reeducandos da agência 
prisional aprenderem um novo ofício 

Cerca de 10% dos trinta mil telefones públicos instalados em 
Goiás são danificados mensalmente. As cúpulas que abrigam 
os aparelhos, um dos principais alvos do vandalismo urbano, 
atualmente são recuperadas por 16 reeducandos da Agência 
Prisional do Estado de Goiás, numa oficina de aproximada-
mente 600 metros quadrados, instalada dentro da institui-
ção, sob a supervisão de técnicos da Telemont. 

O projeto, conduzido pela ex-coordenadora institucio-
nal da Brasil Telecom e atual consultora da Oi, Jorcelina 
Moraes, foi o resultado de um convênio entre a Secretaria 
de Segurança Pública (SSP), a Brasil Telecom e a Telemont. 
“Após várias reuniões entre os departamentos de engenha-
ria e consultoria da Brasil Telecom, chegou-se à ideia de 
que a Telemont, empresa terceirizada para fazer a repara-
ção da pintura das bolhas dos telefones públicos, poderia 
entrar no projeto conosco. Nosso desafio era inserir os ree-
ducandos no trabalho de recuperação das bolhas, sem dei-
xar as empresas envolvidas no projeto vulneráveis diante 
do cliente, em termos de credibilidade, por terem reedu-
candos em sua cadeia produtiva, e não comprometer o pro-
duto final”, conta ela.

Apesar da resistência inicial, o projeto foi aprovado 
pela diretoria da Telemont, em Belo Horizonte (MG), que 
entendeu a iniciativa como uma oportunidade de exercer 
sua responsabilidade social corporativa. Ficou acordado 
que a Telemont se responsabilizaria por instalar uma ofi-
cina dentro da Agência Prisional e capacitar os reeducan-

dos para a função, com estrutura e recursos dela e da Brasil 
Telecom, e a SSP cederia o espaço físico. Em contrapartida, 
a Telemont remuneraria com um salário mínimo cada ree-
ducando envolvido no trabalho, sendo um terço desse va-
lor para ele próprio, um terço destinado à sua família e um 
terço para a poupança à qual ele teria acesso quando saísse 
da prisão. A cada ano trabalhado no projeto, o reeducan-
do teria redução equivalente da pena. “Demos a chance de 
aquelas pessoas continuarem sendo as provedoras de suas 
famílias, fazendo da estada na prisão uma oportunidade de 
aprender um ofício”, emociona-se a consultora.

Inaugurada em janeiro deste ano, a oficina foi palco 
da certificação dos primeiros 16 reeducandos capacitados 
pelo projeto. Jorcelina Moraes afirma que, além do bene-
fício social, as empresas também favoreceram seus negó-
cios, devido à economia gerada pela inclusão dos reedu-
candos no processo de produção e pela imagem positiva 
que uma ação dessa proporciona às empresas envolvidas. 
“Os trabalhos dos profissionais certificados começaram em 
abril e já está prevista a confecção de 600 novas bolhas por 
eles”, comemora. 

Jorcelina Moraes, consultora da Oi, aponta os benefícios de 
investir no treinamento de reeducandos da Agência Prisional
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O vai-e-vem da coleta 
seletiva de lixo em Goiânia
Por Carolina Magalhães

Carolina Magalhães (magalhaes.carol@yahoo.com.br) é consultora de empresas e membro do Conselho Temático de 
Responsabilidade Social (Cores-Fieg)

A ideia da reciclagem é simples: basta 
que qualquer morador separe seu lixo seco 
do material orgânico. O seco é encaminhado, 
por meio de caminhões específicos da Pre-
feitura, aos catadores de material reciclável 
cadastrados no programa de coleta seletiva, 
sendo o orgânico enviado ao aterro sani-
tário municipal. Segundo a Companhia de 
Urbanização de Goiânia (Comurg), estamos 
falando de 1.200 toneladas de lixo gerados 
diariamente, dos quais 30% poderiam ser re-
aproveitados. A complexidade dessa questão 
está na educação do cidadão para a seleção 
e na logística do processo, para garantir o 
acesso com dignidade ao material reciclável 
pela população catadora local (segundo o 
Movimento Nacional de Catadores em Goiás 
- MNCR, são mais de 3.500 pessoas incluindo 
homens, mulheres e crianças). 

Cientes desse dilema socioambiental, 
em março de 2007, a iniciativa privada 
(empresas associadas ao Instituto Ethos em 
Goiás e ao Cores-Fieg), instituições de ensino, 
ONG’s, profissionais liberais, órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais reuniram-se 
no Fórum de Coleta Seletiva de Material 
Reciclável e Inclusão Social dispostos a fazer 
parte da construção de um modelo de coleta 
seletiva inclusivo para a cidade de Goiânia. 
Nesta tentativa, criou-se um extraordinário 
espaço de diálogo entre diversos atores 
sociais que uniram forças e assumiram a 
responsabilidade de, juntos, encontrarem 

uma solução inteligente que preservasse o 
meio ambiente e, ao mesmo tempo, promoves-
se o resgate social dos catadores, por meio da 
geração de trabalho e renda.

Hoje, três anos depois de lançado o 
primeiro projeto de coleta seletiva pela Pre-
feitura, podemos contabilizar alguns avanços 
na gestão de resíduos sólidos com a inclusão 
econômica e social do catador, sobretudo, 
devido à força da movimentação da sociedade 
civil organizada. Há projetos de captação 
de recursos financeiros junto ao governo 
federal e seis cooperativas locais estão sendo 
incubadas pela Universidade Federal de Goiás, 
com o objetivo de capacitar os catadores 
para a sua organização em empreendimentos 
coletivos geridos dentro dos princípios da 
economia solidária. 

A educação ambiental encontrou o 
caminho para a sensibilização de moradores 
dos bairros onde a coleta seletiva começou a 
ser implantada e entre os próprios funcioná-
rios da Comurg que fazem a coleta de lixo na 
Capital, facilitando a separação correta do 
material a ser reaproveitado. No entanto, a 
Prefeitura não está conseguindo consolidar 
o processo de gestão das cooperativas. O 
material levado pela Comurg não está sendo 

Segundo a Comurg, a população de Goiânia gera 1.200 toneladas de lixo 
diariamente, dos quais 30% poderiam ser reaproveitados

suficiente para sustentar os catadores, 
gerando crise nas cooperativas e fazendo 
com que muitos cooperados voltem aos 
depósitos e para a rua, em situação degra-
dante e de semiescravidão. A relação de 
confiança mútua entre o Movimento Nacional 
de Catadores e os órgãos públicos, que havia 
sido iniciada no começo deste ano, dá sinais 
claros de desgaste. A Secretaria Municipal 
de Assistência Social (Semas) foi criada, 
dentre outros objetivos, para melhor assistir 
ao catador nos aspectos legais de criação e 
estruturação de associações e cooperativas, 
mas até o momento nada de substancial foi 
feito, segundo informações do MNCR.

O Fórum de Coleta Seletiva e Inclusão 
Social, juntamente com outras instituições 
envolvidas na cadeia da reciclagem, necessi-
ta urgentemente do comprometimento e de 
investimentos sistemáticos do poder público 
no apoio às cooperativas, na retomada do 
diálogo, na estruturação das centrais de 
triagem e na disponibilização de caminhões 
que façam a distribuição do material cole-
tado de forma competente. Cada cidadão, 
no exercício da sua cidadania, também pode 
fazer a sua parte, informando-se, revendo 
antigos hábitos de consumo, multiplicando 
a ideia, separando o seu lixo e viabilizando 
a chegada dele até o catador, inclusive por 
meio dos postos de entrega voluntária, PEV, 
como ficaram conhecidas as lixeiras verdes, 
espalhadas na cidade.
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      MARCA
    EMPRESARIAL

Por Márgara Morais

Boletim chama atenção 
para direitos do cidadão

Ações que contribuem para instituir a cidadania de forma plena 
no meio social estão em voga e vêm com as mudanças que a 
sociedade brasileira começa a experimentar. Em grande parte 
empurradas pela necessidade premente de tomar posições 
diante de temas agudos e preocupantes como o esgotamento dos 
recursos naturais, as pessoas e as instituições se conscientizam 
do novo papel que a história lhes reserva, vinculado a uma nova 
cultura e a um novo modo de agir.

Em cima de uma pauta relacionada com a defesa dos direitos 
sociais e individuais, o Ministério Público, com o apoio da 
Celg, encaminhou para mais de dois milhões de residências 
um boletim anexado à conta de energia, que traz informações 
relevantes para o exercício da cidadania. Por isso, a coluna 
Marca Empresarial elegeu a iniciativa como destaque, por ela 
encerrar uma conduta de responsabilidade, que reforça o elo 
entre as instituições e a sociedade.

Lixo urbano: um dos maiores 
problemas do século

O cenário vem melhorando, mas ainda 
é um desafio para as metrópoles. Cada 
brasileiro produz quase 360 quilos 
de lixo por ano, o equivalente a 920 
gramas de lixo sólido por dia, em 
média. Enquanto isso, a quantidade 
de lixo reciclável recuperada, seja na 
coleta seletiva seja por catadores, 
chega apenas a 2,8 quilos por 
habitante, anualmente. “É um 
volume baixo em relação ao que é 
produzido, porque a coleta seletiva 
atinge um porcentual só do volume 
produzido”, afirmou, em entrevista à 
Agência Brasil, o secretário nacional 
de Saneamento Ambiental, Leodegar 
Tiscoski. Organizações como o Sebrae 
(foto), já desenvolvem programa de 
reciclagem do lixo.

Âncora Engenharia integra Rede pela Paz

A indústria farmacêutica Equiplex, em Aparecida de 
Goiânia, comemorou o Dia Mundial do Meio Ambiente, 5 
de junho, com plantio de mudas, distribuição de sementes 
e entrega da cartilha Meio ambiente, casa da gente. Na 
foto, o presidente da empresa, Eribaldo Egídio, planta 
árvore do cerrado, tendo ao lado Isaura dos Santos, 
funcionária com mais tempo de casa, e Tatiane Simon, 
gerente de gestão de pessoas.

A Âncora Engenharia, associada ao Conselho de Responsabilidade 
Social (Cores), integra o grupo de empresas parceiras do projeto Rede 
pela Paz, que mantém um espaço destinado a abrigar crianças e jovens 
de famílias de baixa renda. Nele são realizadas atividades de lazer, 
esportivas e de ensino. A Âncora, que já participa com a manutenção 
das aulas de informática, está encarando um novo desafio: construir 
a sede própria da unidade. Para  isso, a empresa terá ao seu lado 
profissionais de diversas áreas que  atuam como voluntários.

Desafios pela conservação dos recursos naturais

Atenta ao impacto  da  crise  econômica  sobre os investimentos das 
empresas  em  conservação  dos recursos naturais, a Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) reuniu empresários, especialistas, 
representantes do governo e do terceiro setor para avaliarem as  
potencialidades  do  país  em  áreas  como  biotecnologia, combustíveis 
renováveis e tecnologias de produção.
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Mundo dos desinformados

Três em cada dez alunos brasileiros 
mostram um nível muito baixo de 
conhecimento a respeito das questões 
ambientais. A informação vem de um 
estudo da Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), que 
aponta um resultado catastrófico no Brasil: 
37% dos estudantes testados não passaram 
do nível mínimo de conhecimento exigido, 
apenas 5% alcançaram as notas máximas. 
Das 57 nações incluídas no estudo, o País 
ficou na posição de número 54, à frente 
apenas do Azerbaijão, do Quirguistão e 
do Qatar. Ao tomar o meio ambiente como 
base de sua prova, a OCDE quis ressaltar 
a importância de capacitar os jovens 
para compreender e enfrentar os desafios 
contemporâneos das mudanças climáticas e 
seus impactos locais e globais. 

Pesquisa online feita pela Deloitte, entre os dias 20 de março e 2 
de abril de 2009, mostra que a adoção de práticas sustentáveis já 
está se impregnando em todas as etapas da cadeia produtiva. Ao 
total, 115 empresas participaram do levantamento, que detectou 
que o cenário da crise econômica não impactou as decisões de 

Em 2008, o Instituto Ethos comemorou dez anos de 
trabalho dedicados a promover a responsabilidade social 
empresarial no Brasil. Em Goiás, o evento foi marcado 
por palestra de Paulo Itacarambi, diretor do instituto, à 
direita na foto, ao lado do presidente do Conselho Temático 
de Responsabilidade Social (Cores), Antônio de Sousa 
Almeida, e do presidente da Fieg, Paulo Afonso Ferreira

investimento da maior parte delas em relação às suas ações de 
sustentabilidade. “Essa é na verdade uma tendência inevitável por parte 
das empresas, e hoje, a adoção de práticas sustentáveis é uma questão 
de sobrevivência dos negócios”, afirma Helio Mattar, diretor presidente 
do Instituto Akatu. 

Sustentabilidade abrange cadeia produtiva

Será lançado, em agosto de 2009, o 
Centro de Educação Infantil (CEI), 
projeto do Instituto Halex Istar em 
parceria com a Agência Goiana de 
Transportes e Obras (Agetop) que visa 
oferecer educação de qualidade para a 
criança, com foco na formação física, 
intelectual e emocional. Inicialmente, 
o centro vai atender 42 crianças de 
cinco meses a cinco anos e 11 meses, 
filhos dos colaboradores da empresa e 
de moradores da comunidade vizinha. 
Além do espaço físico, a Agetop vai 
contribuir com a manutenção da 
horta, limpeza e segurança do CEI. O 
instituto administra o investimento 
social da Halex Istar Indústria 
Farmacêutica desde 2007, com 
projetos nas áreas de saúde, esporte e 
cultura. Na foto, crianças em atividade 
esportiva promovida pela empresa.
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Semira e a mulher no 
século XXI
Por Denise Carvalho

Denise Carvalho (denise.mulher@yahoo.com.br) é secretária de Políticas para Mulheres e Promoção da Igualdade Racial

Às vésperas de completar seu segundo ano de 
existência, a Semira tem conseguido reunir esforços 
dos agentes sociais – seja movimento social, poderes 
públicos e parlamentares – na luta por uma sociedade 
mais igualitária na diversidade

Ser referência no atendimento à mulher 
e às populações historicamente discrimina-
das foi a missão abraçada pela Secretaria 
de Estado de Políticas para Mulheres e 
Promoção da Igualdade Racial – Semira. Às 
vésperas de completar seu segundo ano de 
existência, a Semira tem conseguido reunir 
esforços dos agentes sociais – seja movimen-
to social, poderes públicos e parlamentares 
– na luta por uma sociedade mais igualitária 
na diversidade. O trabalho da Secretaria 
culminou na assinatura do Pacto Goiano 
pela Igualdade de Direitos, documento que 
entrou em vigor no dia 8 de março de 2008, 
uma espécie de plano de ação do governo 
estadual. Dezenove órgãos assumiram o 
compromisso ao lado da Semira, e há pro-
postas de novas adesões ao Pacto.

Políticas públicas que respaldam a 
responsabilidade do governo estadual em 
garantir a igualdade de direitos tem sido 
um mote desta gestão. A Semira é a pasta 
que possui a incumbência de gerenciar as 
políticas que contemplem e beneficiem 
pessoas historicamente discriminadas. 
Infelizmente, neste grupo estão inseri-
dos mulheres, jovens, negros, indígenas, 
ciganos e LGBTs (lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis e transexuais). Desde a criação da 
pasta, a Semira trabalha para garantir os 
direitos dessa população.

O primeiro grande marco da Secretaria 
foi a realização da II Conferência Estadual da 
Mulher, que reuniu mais de cinco mil pessoas 
e mobilizou municípios estratégicos na con-
cepção de 20 pré-conferências pelo Estado. 
No mesmo intuito, porém com enfoque na 

pesquisa científica, a Semira promoveu o I 
Fórum pela Igualdade na Diversidade.

Um convênio entre a Semira e a Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
Goiás (Fapeg), da ordem de R$ 500 mil, 
possibilitou a realização de pesquisas cien-
tíficas em gênero, com temas voltados para 
organização política e social de mulheres; 
saúde e sexualidade; educação e conheci-
mento; autonomia das mulheres no mundo 
do trabalho urbano e rural; violência contra 
a mulher e mulheres em situação de risco 
social. Aproximadamente 30 instituições, 
entre ONGs, universidades e institutos de 
pesquisa participam deste trabalho.

Vanguardista e antenada no cenário 
nacional, a Semira trabalha respaldada nas 
políticas do governo federal no enfrenta-
mento à violência doméstica e familiar. E 
Goiás é um dos estados que assinou o Pacto 
Nacional de Enfrentamento à Violência 
Doméstica e Familiar, que prevê liberação de 

Artigo

R$ 35 milhões para as ações. O recurso será 
empregado na construção e estruturação de 
mais delegacias especializadas no atendi-
mento à mulher, casas e abrigo, e outros 
instrumentos de atendimento integral às 
mulheres, população negra, LGBTs e jovens.

Um dos principais projetos da Secretaria 
está saindo do papel e se tornará realidade 
com o funcionamento do Centro de Referên-
cia Semira, destinado ao atendimento psico-
lógico e jurídico de mulheres em situação 
de violência doméstica e familiar. No centro 
serão feitos também atendimento às vítimas 
de  discriminação e preconceito, racismo, 
negros, ciganos e população LGBT. 
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A 
sustentabilidade de qualquer 
atividade empresarial nos dias de 
hoje está condicionada a uma política 
de desenvolvimento que tenha a 

responsabilidade social incorporada à gestão 
do negócio. O conceito é defendido pelo sócio-
diretor da Scitech Produtos Médicos, Melchiades 
da Cunha Neto, e tem pautado as discussões 
corporativas em todo o País. Engenheiro civil, 
com cursos de especialização em administração 
de empresas, gestão empresarial e agronegócio, 
ele fundou a Scitech em 1994. Começava então a 
trajetória de sucesso do grupo goiano, pioneiro, 
no Hemisfério Sul, no desenvolvimento de 
produtos médicos hospitalares minimamente 
invasivos para as áreas da cardiologia 
intervencionista, vascular periférica e radiologia. 

Em entrevista à revista Cores, Cunha Neto 
afirma que as ações de responsabilidade 
social voltadas para a comunidade e para os 
colaboradores internos começaram junto com as 
primeiras pesquisas da Scitech. Segundo ele, tais 

iniciativas, juntamente com a gestão da empresa, 
amadureceram ao longo dos últimos 15 anos 
devido à visão empresarial dos sócios do grupo. 
“Ao pensarmos além dos interesses individuais, 
nos posicionamos como empresa cidadã, e isso de 
certa forma contribui para a sustentabilidade do 
nosso negócio no mercado”.

Os esforços empreendidos em 
responsabilidade social e inovação tecnológica 
receberam o reconhecimento das principais 
instituições nacionais de avaliação industrial e 
tornaram-se modelo para os demais empresários. 
Em 2008, a Scitech foi a primeira colocada 
no Prêmio Finep (Financiadora de Projetos e 
Pesquisas) de Inovação Tecnológica, considerado 
o “Oscar” da inovação no Brasil, nas etapas 
regional e nacional, na categoria média empresa, 
e no Prêmio Goiás de Inovação Tecnológica. 
Naquele mesmo ano, conquistou o primeiro lugar 
no Prêmio Sesi de Qualidade no Trabalho (PSQT), 
categoria pequena empresa, nas etapas estadual 
e regional. 

ENTREVISTA

Melchiades da Cunha Neto

A Scitech tem uma história de 
investimento em responsabilidade social. 
Como ela começou? 

No início, fazíamos filantropia, 
com doações para creches e outras 
instituições. Com o amadurecimento 
da empresa, dos sócios e do 
entendimento sobre o que vinha a ser 
a responsabilidade social, percebemos 
a necessidade de manter um 
compromisso regular com as entidades 
que ajudávamos esporadicamente. 
Chegamos a patrocinar vários projetos, 
mas fomos direcionando nossos 
esforços para a área da educação, em 
especial para a creche Maria de Nazaré, 
em Aparecida de Goiânia (GO). 

Existe uma política definida nessa área? 
Estamos construindo essa política. 
Somos filiados ao Instituto Ethos de 
Empresas e Responsabilidade Social 
desde 2002, quando incorporamos 
de maneira mais efetiva o significado 

de ser uma empresa socialmente 
responsável. Para isso, nos adequamos 
aos sete indicadores do Instituto Ethos 
que avaliam as relações com governo 
e sociedade, fornecedores, clientes, 
público interno, jurídico e comunidade. 
Esses indicadores auxiliam um negócio 
a se tornar responsável. Paralelamente, 
nos filiamos ao Conselho Temático 
de Responsabilidade Social da Fieg 
e procuramos estreitar relações com 
outras empresas que trilham o mesmo 
caminho que o nosso. 

Quais os benefícios de ser filiada ao 
Instituto Ethos? 

Com a filiação ao Ethos, temos acesso 
a várias ferramentas importantes de 
informação e de benchmarking. Os 
indicadores Ethos, por exemplo, nos 
auxiliam no alinhamento do negócio às 
práticas de responsabilidade social, com 
a visão da sustentabilidade. Quando 
encontramos pessoas pensando na 

mesma direção que a nossa, temos 
um ânimo novo e percebemos que não 
estamos sozinhos. Nesse sentido, o 
instituto promove anualmente uma 
conferência internacional, que se 
tornou um espaço de rico aprendizado, 
no qual são trocadas informações sobre 
as mais bem sucedidas práticas de 
responsabilidade social no Brasil e em 
outros países.

Em que segmento está o foco das ações de 
responsabilidade social da Scitech? 

Nosso trabalho está focado no 
crescimento dos colaboradores e 
no apoio à comunidade.  Queremos 
investir cada vez mais em projetos 
ligados à educação, que é um fator 
transformador da realidade das pessoas. 
Internamente, nossas ações priorizam 
uma boa qualidade de vida para os 
colaboradores. Temos um programa 
de gestão participativa, em que eles 
são ouvidos nas tomadas de decisão, 



30	 JANEIRO | JUNHO / 2009	

e instituímos a participação deles 
nos lucros e resultados aferidos pela 
empresa. Esta ação é pactuada no 
início do ano por meio de uma série de 
metas individuais e coletivas a serem 
cumpridas. Nossos colaboradores 
têm plano de saúde, atendimento 
odontológico e bolsa de estudo, com 
ajuda de custo que varia até 70% do 
valor do curso. Consequentemente, 
vimos colhendo resultados positivos 
no tocante ao desempenho, 
produtividade e satisfação das equipes. 
Percebemos que a valorização do 
público interno é primordial para a 
formação e manutenção de um staff 
com competência e engajamento 
diferenciado no mercado. Acredito 
que uma empresa que procura ser 
socialmente responsável também precisa 
se preocupar em atrair e reter talentos. 

Que projetos a empresa desenvolve em 
prol da comunidade?

A Scitech mantém duas creches em 
Goiás: a Maria de Nazaré, em Aparecida 
de Goiânia, desde 2002, e a Comecinho 

de Vida, no município de Rio Quente. A 
primeira tem capacidade para atender, 
anualmente, 130 crianças, de três meses 
a seis anos de idade. Estamos construindo 
um centro educacional, na mesma área, 
que atenderá cerca de 300 crianças e 
adolescentes. A previsão é de que as obras 
estejam concluídas no segundo semestre. 
A instituição funcionará em tempo integral 
e terá equipe multidisciplinar, integrada 
por professores, pedagogos, psicólogos, 

odontólogos e nutricionistas. Em Rio 
Quente, a creche Comecinho de Vida 
também recebe nosso apoio para poder 
acolher 65 crianças, de seis meses a seis 
anos de idade. Em ambos os casos, as 
crianças atendidas são de famílias de 
baixa renda, desprovidas de recursos 
financeiros, materiais e carentes de 
atenção e afeto. Colaboramos também 
com outras instituições de cidades onde 
a empresa mantém filiais.

ENTREVISTA

Melchiades da Cunha Neto

Nesta página, crianças são beneficiadas por ações 
da Scitech. Na seguinte, Melchiades acompanha a 
produção nos laboratórios da empresa
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Como queremos 
construir uma 
empresa que 
tenha uma vida 
mais longa do que 
a de seus sócios 
fundadores, temos 
a certeza de que a 
responsabilidade 
social é um dos 
caminhos para 
se alcançar esse 
objetivo

ENTREVISTA

Melchiades da Cunha Neto

Investir em responsabilidade social 
torna a empresa mais competitiva?
Investimos em responsabilidade 
social por uma questão de princípio 
e convicção, mas está claro que essas 
ações nos diferenciam e nos tornam mais 
competitivos, principalmente quando 
se trata do mercado internacional. 
Atualmente, vários países adotam como 
critério para estabelecer uma relação 
comercial o cumprimento de uma série 

de condutas relacionadas 
à responsabilidade social 
empresarial e, principalmente, 
ao uso dos recursos naturais e 
à sustentabilidade do planeta. 
Além disso, todo esse trabalho 
acaba sendo incorporado à 
imagem que passamos da 
empresa, tanto para nossos 
clientes e fornecedores quanto 
para a sociedade. 

O que levou a Scitech a 
conquistar tantos prêmios em 
2008?
Vemos essas premiações como 
sendo o reflexo de nossos 
esforços para enxergar além do 
nosso próprio universo. Quando 
uma organização nos concede 

um prêmio, sentimos que estamos no 
caminho certo e que podemos melhorar 
a cada dia. Percebemos também que 
isso ajuda a manter nossas equipes 
motivadas. O fato de a empresa ser 
reconhecida por práticas socialmente 
responsáveis e pelos esforços em 
inovação torna-se um atrativo para que 
as melhores cabeças queiram integrar 
nossos quadros. Nos Estados Unidos, 
isso já é uma tendência. Os profissionais 
de destaque procuram empresas éticas 

e responsáveis para atuarem. Penso que 
essa tendência deve ser cada vez mais 
considerada também no nosso País.

Apostar em inovação tecnológica é um 
diferencial para o crescimento?

O investimento em tecnologia é 
uma preocupação primordial para a 
perpetuação de um negócio com foco em 
inovação. Aplicamos parte significativa 
de nosso orçamento em programas de 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) e 
contamos com o talento de engenheiros 
brasileiros, que conseguem fazer mais 
com menos recursos. O brasileiro é 
muito inventivo e intuitivo e tem um 
bom rendimento diante do desafio de 
lidar com recursos limitados. Como 
trabalhamos com produtos médicos e 
concorremos com multinacionais, não 
podemos comparar o nosso orçamento 
para pesquisas com o que é destinado 
pelas empresas estrangeiras. Ainda 
assim, conseguimos apresentar ao 
mercado inovações para diversos 
tratamentos médicos que utilizam 
produtos minimamente invasivos. 

Como foi para a empresa iniciar um 
trabalho num segmento ainda não 
explorado? 

É curioso o fato de sermos os primeiros, 
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ENTREVISTA

Melchiades da Cunha Neto

Ações de 
responsabilidade 
social nos diferenciam 
e nos tornam mais 
competitivos, 
principalmente 
quando se trata 
do mercado 
internacional, que 
adota como critério 
seletivo condutas 
relacionadas à RSE e 
ao uso dos recursos 
naturais

Perfil da empresa

A Scitech exporta seus produtos para vários países da América 
Latina, Oriente Médio e alguns da Europa. Para ingressar no 
mercado internacional, a estratégia inicial foi negociar com países 
do Oriente Médio, onde eram menores as barreiras comerciais, 
como o Irã, a Síria, a Jordânia e o Paquistão. Em 2008, após um 
esforço de divulgação em feiras internacionais, a empresa alcançou 
um crescimento da ordem de 80% em suas exportações.

no Hemisfério Sul, a desenvolver 
produtos hospitalares minimamente 
invasivos na área de cardiologia 
intervencionista, mais especificamente, 
produtos para angioplastia. Os 
pioneiros têm a vantagem de estar 
na frente, mas pagam um preço por 
isso. No nosso caso, como o Brasil não 
tem tradição na área médica, não há 
engenheiros para estes segmentos 
e precisamos formar profissionais. 
Outro ponto está relacionado aos 
equipamentos que, em sua maioria, 
são importados, o que encarece os 
insumos e torna-se uma desvantagem 
competitiva em comparação com 
as empresas estrangeiras, nossas 
principais concorrentes. Apesar dos 
percalços, temos mais vantagens 
que desvantagens, pois quando se 
faz um trabalho inovador, a imagem 
da empresa passa a ser referência no 
segmento. É isso que vem acontecendo 
conosco.

Quais as parcerias estratégicas para a 
atuação da empresa no desenvolvimento 
de tecnologias?

Temos parcerias com universidades e 
institutos de alta tecnologia, dentre 
eles, a Universidade Federal de Goiás 
(UFG), a Universidade de São Paulo 
(USP), Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), o Instituto do 
Coração (Incor), a própria Finep e 
a Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de Goiás (Fapeg). Essa 
rede de relacionamento estimula 
o crescimento da capacidade de 
resposta da empresa às demandas do 
mercado. Recordo que, no início de 
nossas atividades, a empresa apenas 
revendia produtos estrangeiros. 
Porém, percebemos que havia no 
País um potencial técnico enorme 
para desenvolvermos nossos próprios 
instrumentos. Então, com a criação do 
departamento de pesquisa, em meados 

Nova sede da Scitech
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Legenda legenda legenda legenda 
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ENTREVISTA

Melchiades da Cunha Neto

Nossa intenção é 
investir cada vez mais 
em projetos ligados 
à educação, por 
acreditarmos ser este 
um fator transformador 
da realidade das 
pessoas

Premiações recebidas 
pela Scitech

1ª colocada na etapa regional, 
categoria média empresa, 
no Prêmio Finep de Inovação 
Tecnológica 2006.

1ª colocada nas etapas regional e 
nacional, categoria média empresa, 
no Prêmio Finep de Inovação 
Tecnológica 2008.

1ª colocada, categoria média 
empresa, no Prêmio Goiás de 
Inovação Tecnológica 2008

1ª colocada na etapa estadual 2005 
e 2008 e regional 2008, categoria 
pequena empresa, no Prêmio Sesi 
de Qualidade no Trabalho (PSQT).

de 2005, passamos a nacionalizar alguns 
equipamentos e iniciamos o processo 
de substituição de importações. Dos 25 
produtos oferecidos atualmente, 80% 
contam com tecnologia nacional. 

Como a empresa pretende aplicar os R$ 
5 milhões da linha de financiamento 
oferecida à empresa ganhadora do Prêmio 
Finep de Inovação Tecnológica?

Esse empréstimo vai significar um 
impulso importante para a nossa área 
de P&DI. No Brasil, fora dos canais de 
incentivo, as linhas de financiamento 
para a iniciativa privada são muito 
caras. Como o financiamento via 
Finep tem uma taxa de juros atrativa, 
vamos conseguir acelerar nossas 
pesquisas e lançar produtos mais 
rapidamente. Pretendemos investir 
nos stents coronários revestidos com 
medicamentos e nas endopróteses 
de aorta. O stent coronário é uma 
prótese feita com corte a laser de 
um tubo metálico e inserida durante 
a angioplastia para desobstruir as 
artérias coronárias. Um pequeno balão, 
inflado no local da obstrução, garante 
a máxima dilatação possível. Fomos os 
primeiros a fabricar, no Brasil, os stents 
coronários metálicos. Trata-se de um 
dispositivo desenvolvido em conjunto 
com a USP e sem similar no Brasil. 
Agora estamos desenvolvendo os stents 
eluidores de medicamentos, com efeito 
antireestenótico, de maior eficiência 
terapêutica. Como os investimentos 
nesse setor são de risco, empréstimos 
como o da Finep são muito bem-vindos. 

Perfil do entrevistado

Melchiades da Cunha Neto é engenheiro civil, graduado pela Faculdade de Engenharia de Passos (MG), com curso de 
especialização em administração de empresas pela Fundação Armando Álvares Penteado (Faap), gestão empresarial 
pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) e em agronegócio pela Universidade Federal de Goiás (UFG). Em 1994, fundou, com 
outro sócio, a Scitech Produtos Médicos Ltda, para desenvolver, pesquisar, fabricar e comercializar dispositivos médico 
hospitalares para procedimentos minimamente invasivos.

Em nosso ramo, as pesquisas e testes 
demandam bastante cuidado e exigem 
autorizações de vários comitês de 
ética, de diferentes instâncias. No 
caso dos stents com medicamentos, 
vamos fazer os testes junto ao 
Incor, em São Paulo. Todos esses 
procedimentos precisam da aprovação 
da Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa (Conep).

O que estes novos produtos propõem 
para os pacientes? 

Assim como os já lançados no mercado, 
os novos produtos são voltados 
para procedimentos minimamente 
invasivos, que agridem menos o 
organismo e proporcionam uma 
recuperação mais rápida. Observamos 
que as cirurgias minimamente 
invasivas estão mudando a face da 
medicina. São necessárias incisões 
cada vez menores nos pacientes, 
algumas de meio centímetro ou 
menos, tamanho suficiente para 
a introdução de microcâmeras e 
instrumentos médicos que irão realizar 
procedimentos no interior do corpo. 
O stent substitui a operação de ponte 
de safena e o corte na parte externa 
do tórax por uma simples incisão na 
virilha, para a colocação do cateter 
na esfera femoral, por onde o médico 
acompanha a desobstrução das 
artérias, dentro das quais a prótese 
é colocada. Esse método é menos 
traumático e dispensa a cirurgia 
tradicional. Com a endoprótese de 
aorta, o princípio é o mesmo.
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A 
qualidade de vida dos colabora-
dores e da comunidade faz parte 
do cerne da política de responsa-
bilidade social da Mabel, uma das 

maiores fabricantes de biscoitos da Améri-
ca Latina. Com quase três mil funcionários, 
a indústria criou a Fundação Nestore Sco-
dro, em homenagem ao seu fundador e pai 
do atual presidente do Conselho de Admi-
nistração, o deputado federal Sandro Ma-
bel. A empresa desenvolve projetos sociais 
voltados tanto para o público interno quan-
to para as populações dos municípios que 
hospedam suas unidades. 

Entre as ações realizadas está a manu-

SESI

Foco no     
bem-estar 
social
Programas sociais 
da Mabel atendem 
necessidades básicas dos 
colaboradores e geram 
motivação na equipe

tenção do conjunto habitacional Mabel, com 
234 casas para os colaboradores e suas fa-
mílias, em Aparecida de Goiânia (GO), onde 
está situada a matriz. Criado há 20 anos, o 
bairro tornou-se modelo e é mantido pela 
indústria, que coloca à disposição dos cola-
boradores quatro ônibus para o transporte 
deles entre a residência e a empresa. 

O diretor-presidente da Mabel, Vicente 
Barros, afirma que todo o trabalho social da 
organização é reconhecido pela população e 
serve de exemplo para outras empresas. Os 
serviços oferecidos dentro do conjunto ha-
bitacional, como creche, escola e centro de 
saúde, atendem, em média, 1.200 pessoas.  

Para melhorar o ambiente de trabalho, 
foi construído, dentro da empresa, um cen-
tro de convivência, numa área de 2.800 me-
tros quadrados. O projeto, que demandou 
R$ 4 milhões em investimentos, compor-
ta um restaurante, auditório, teatro-cine-
ma, biblioteca informatizada com programa 
de inclusão digital, dormitório batizado de 
“durmódromo”, para descanso após as re-
feições; além de sala de jogos, ambulatório 
e posto bancário. Essa política arrojada pe-
mitiu à Mabel receber vários prêmios de en-
tidades reconhecidas nacionalmente, como 
Sesi, Empresa Cidadã e Sodexho Pass – em-
presa de gestão de benefícios. 
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MABEL

Certificações 
comprovam 
excelência
As ações de preservação ambiental desenvolvidas pela Mabel receberam as certificações 
internacionais ISO 9001 (de qualidade) e ISO 14001 (de gestão ambiental) pela Det Norske 
Veritas (DNV). Três unidades fabris - de Goiás, Mato Grosso do Sul e Sergipe - conquistaram 
os certificados. Para Vicente Barros, esse reconhecimento mostra que a Mabel é uma in-
dústria preocupada em fabricar produtos de qualidade, preservando o meio ambiente. 

Para colocar em prática as ações na área ambiental, foi criado o Departamento de 
Controle de Resíduos e Área Externa, que desenvolve projetos voltados para a  conscien-
tização dos colaboradores, familiares, clientes, fornecedores e comunidade. A organiza-
ção investiu quase R$ 1 milhão em tecnologia na ampliação da Estação de Tratamento de 
Efluentes (ETE), em sua matriz em Aparecida de Goiânia, na recuperação de mata ciliar 
e em campanhas de educação ambiental. Além disso, estudos sobre o  processamento de 
biscoitos reduziram em 20% o consumo de água e em 15% o consumo de gás liquefeito 
de petróleo (GLP). 

Conheça o Grupo Mabel

O Grupo Mabel surgiu há 55 anos, em Ribeirão Preto, interior de São Paulo, com os 
irmãos Nestore e Údelio Scodro, que vieram da Itália para o trabalhar no Brasil. Eles 
fundaram a Sociedade Industrial de Produtos Alimentícios (Sipa), que, em 1963, 
transformou-se em Companhia Industrial de Produtos Alimentícios (Cipa). No início da 
atividade, eram produzidos 500 quilos de biscoitos por dia. Hoje, o volume chega a 600 
toneladas diárias. O Grupo Mabel conta com unidades para a produção de biscoitos, 
macarrão instantâneo, refresco em pó, além de um moinho de trigo e uma fábrica de 
embalagens flexíveis – a Celulose e Papéis de Goiás S/A (Cepalgo). 

A Mabel é certificada 
internacionalmente 
com a ISO 9001 (de 
qualidade) e ISO 14001 
(de gestão ambiental), 
pela empresa Det Norske 
Veritas (DNV)
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Artigo

NBC T 15 e balanço social: 
é preciso aplicar as regras
Por Lívia Baylão de Morais

Lívia Baylão de Morais (livia@bmmadvogadas.com.br) é advogada com atuação no Terceiro Setor, sócia do escritório 
BM&M Advogadas

Responsabilidade social e ambiental 
são assuntos que, há muito, têm povoado 
o universo empresarial, atraindo a atenção 
tanto de grandes corporações quanto de 
empresas de médio e pequeno porte. O 
mercado internacional, assim como os 
organismos que tratam de questões refe-
rentes ao trabalho e ao comércio mundiais, 
vem impondo regras cada vez mais rígidas 
quanto à transparência de gestão e à 
atuação responsável da empresa. 

A sensação que se tem é a de que 
responsabilidade social e ambiental se 
transformou na nova moeda mundial, 
e o empresário que não se enquadrar 
nessa nova perspectiva certamente não se 
sustentará. O balanço social surgiu como 
um instrumento apto a responder à ne-
cessidade de transparência das operações 
realizadas pelas organizações, e por isso 
os requisitos, os preceitos e o conteúdo 
para sua elaboração também se tornaram 
assunto de destaque na empresa.

O que poucas pessoas sabem é que o 
Brasil já tem uma norma que disciplina as 
regras técnicas para a elaboração contábil 
do balanço social. Trata-se da Norma Brasi-
leira de Contabilidade – NBC T 15, aprovada 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, por 
meio da Resolução CFC nº 1.003/04. A NBC 
T 15 traz regras para elaboração do balanço 
social, ao estabelecer os procedimentos 

para evidenciar, sob o aspecto contábil, as 
informações de natureza social e ambiental, 
com o objetivo de demonstrar à sociedade a 
participação e a responsabilidade social da 
empresa.  

Para os fins da NBC T 15, entende-se por 
informações de natureza social e ambiental 
aquelas que dizem respeito à geração e 
distribuição de riqueza; recursos humanos; 
interação da organização com o ambiente 
externo; interação com o meio ambiente.

A NBC T 15 exige que sejam divulgadas 
informações que vão desde o valor da 
remuneração e os benefícios concedidos 
aos empregados, os gastos com encargos 
sociais, previdência privada, perpassando 
pelo número de admissões e demissões, de 
processos judiciais trabalhistas sofridos pela 
empresa, pelos dados do total de investimen-
to em educação, cultura, saúde, saneamento, 
esporte, lazer e alimentação. Os demons-
trativos devem trazer dados sobre o número 
de reclamações recebidas diretamente na 
entidade, por meio de órgãos de defesa do 
consumidor e judicialmente.

Já a interação com o meio ambiente, 
segundo as regras da NBC T 15, é mensurada 
a partir dos investimentos e gastos com os 

O que poucas pessoas sabem é que o Brasil já tem 
uma norma que disciplina as regras técnicas para a 
elaboração contábil do balanço social

processos que visam à melhoria do meio 
ambiente, como a preservação ou recupera-
ção de ambientes degradados, com educação 
ambiental, abarcando, inclusive, a quantida-
de de processos ambientais, administrativos 
e judiciais movidos contra a empresa. 

Não obstante a NBC T 15 existir desde 
2004 e conter rico conteúdo para geração 
de informações, é grande o seu desco-
nhecimento por parte de empresários, 
administradores e contadores. É importante 
disseminá-la, e uma das maneiras eficientes 
para isso é fazê-lo por meio das entidades 
de classe (conselhos de contabilidade), de 
associações comerciais, industriais e suas 
respectivas federações, cuja capilaridade é 
evidente. 

O comprometimento da empresa com 
os problemas sociais e ambientais locais 
faz com que ela conquiste espaço, reco-
nhecimento e respeito dentro dos cenários 
nacional e internacional, que exigem, cada 
vez mais, efetiva responsabilidade social e 
ambiental na atuação empresarial.

Os instrumentos para se comunicar 
a interferência na sociedade e no meio 
ambiente existem e urge serem conhecidos e 
utilizados.
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Ação social transforma realidade 
de estudantes e professores

M
udar a realidade das pessoas em 
decorrência de ações de respon-
sabilidade social é uma meta 
perseguida pela Evoluti Tecno-

logia e Serviços. No ano passado, dentro de 
um leque de atividades, a empresa lançou o 
projeto Empresa Amiga da Escola, com a fi-
nalidade de estreitar os laços com a comu-
nidade. Na época, a Evoluti completava 18 
anos, e o Colégio Estadual Cruzeiro do Sul, 
em Aparecida de Goiânia (GO), foi escolhido 
para receber a atenção da empresa. 

As ações culminaram com uma ampla 
reforma da escola, abrangendo dez salas de 
aula, banheiros, laboratório de ciências e 
de informática, biblioteca, cantina, pátio 
interno, palco, almoxarifado e outras ins-
talações. A parte externa e a fachada tam-
bém foram melhoradas, com pintura e ins-
talação de dispositivos de segurança. 

O trabalho influenciou positivamente o 
cotidiano da escola e da comunidade. O di-
retor do Colégio Estadual Cruzeiro do Sul, 
Otaviano Ferreira Nery Neto, afirma que a 
reforma trouxe motivação para alunos, pro-
fessores e funcionários. “Essa parceria co-
moveu a comunidade local. Os moradores 
da região e os pais dos alunos elogiaram a 
iniciativa da empresa”, comenta o diretor.

Guiada pelo projeto Empresa Amiga da 
Escola, a Evoluti realiza atividades educati-
vas, como oficinas de arte e palestras liga-
das a preservação do meio ambiente e uso 
consciente dos recursos naturais. Para o dire-
tor-presidente da empresa, Paulo Rabelo, as 
ações de responsabilidade social geraram re-
flexos imediatos dentro da organização. Se-
gundo ele, o envolvimento dos colaborado-
res na organização das palestras e atividades 

Empresa melhora infraestrutura do Colégio 
Estadual Cruzeiro do Sul, em Aparecida de 
Goiânia, e reforça os laços de alunos 
e professores com a educação

educacionais superou as expectativas. “Que-
remos consolidar uma política de responsabi-
lidade social com foco na educação. Tivemos 
ótimos resultados, inclusive com a redução das 
pichações, da violência e da evasão escolar”.

A Evoluti é uma empresa que atua nos 
segmentos de engenharia de serviços, tec-
nologia da informação, engenharia am-
biental, e mantém agências terceirizadas de 
atendimento e recebimento de contas, em 
12 estados e no Distrito Federal. 

Alunos do Colégio Estadual Cruzeiro do Sul satisfeitos com a reforma da escola

EVOLUTI

O resultado das ações desenvolvidas pela Evoluti 
surpreenderam a todos, tamanho o envolvimento e 
entusiasmo da comunidade e dos nossos colaboradores

Paulo Rabelo
Diretor-presidente da Evoluti

Consciência ambiental
Além das palestras sobre educação e meio 
ambiente, a Evoluti abraçou outro desafio, 
que é implantar o projeto de coleta seleti-
va de material reciclável no Colégio Cruzei-
ro do Sul. A ideia é que os recursos com a 
venda do lixo sejam revertidos para a esco-
la. “A iniciativa visa fortalecer os princípios 
de preservação ambiental e estimular a co-
munidade a trabalhar numa ação de susten-
tabilidade”, diz Paulo Rabelo.
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CARAMURU

Aliança entre empresa e 
comunidade gera resultados

U
ma das maiores empresas de pro-
cessamento de grãos do País, a 
Caramuru Alimentos busca aliar 
a excelência de seus produtos e 

gestão ao desenvolvimento de projetos de 
responsabilidade social, visando uma me-
lhor qualidade de vida das comunidades 
onde atua.

Dentre suas ações está o projeto Apren-
dendo com Você, implantado em Itumbia-
ra há dez anos, por meio do qual a Caramu-
ru adotou as escolas municipais Alexandre 
Arcipretti, em 1998, e Vinícius de Aquino 
Ramos, em 2002, investindo no desenvol-
vimento cultural e na recuperação física e 
funcional das escolas. 

O Aprendendo com Você é desenvolvi-
do também na unidade de Apucarana (PR), 
onde a parceria com a Escola Municipal Fá-
bio Henrique da Silva envolve 1.367 alu-
nos, 74 professores e 110 voluntários.

Em 2005, cerca de 150 colaboradores da 
unidade de Itumbiara e 24 da de São Simão 
(GO) foram beneficiados pelo projeto de in-
clusão digital, tendo acesso a novas tecno-
logias de informação, com aulas ministra-

Com iniciativa e espírito de parceria, a Caramuru Alimentos transforma a vida de seus colaboradores 
e da população das cidades onde se instala

das na empresa, por voluntários. Em 1991, 
a Caramuru iniciou uma ação para erradicar 
o analfabetismo de seu quadro de colabora-
dores. De lá para cá, 445 pessoas foram be-
neficiadas pela iniciativa.

Parceria 
Juntamente com outras dez empresas da re-
gião de Itumbiara, que também desenvol-
vem ações de responsabilidade social, a Ca-

Em dez anos, o 
Aprendendo com 
Você mudou a vida 
de muitas pessoas 
e continuará sendo 
um elo de ligação 
entre a Caramuru, 
os colaboradores e 
a comunidade

ramuru promoveu três seminários sobre o 
tema, em 2004, 2005 e 2006, mobilizando 
uma média de 700 pessoas por edição. Ou-
tra ação de destaque foi a campanha Par-
ceiros no Trânsito, de educação e preven-
ção de acidentes no trânsito, realizada em 
2006, que reuniu empresas, órgãos públicos 
e população em palestras nas escolas, blitz 
educativas, caminhadas, passeios ciclísti-
cos pela paz no trânsito e na simulação de 
resgates de vítimas de acidentes pelo Corpo 
de Bombeiros e Polícia Militar. Naquele ano, 
a cidade registrou uma diminuição de 25% 
no número de acidentes de trânsito. 

Aliada a escolas e voluntários da clas-
se empresarial, a Caramuru introduziu, em 
Itumbiara e São Simão, o Junior Achieve-
ment, programa que busca despertar o es-
pírito empreendedor dos jovens e estimular 
seu desenvolvimento pessoal.

Preservação 
A educação ambiental e o consumo cons-
ciente dos recursos naturais também são 
bandeiras da Caramuru. A empresa man-
tém uma reserva legal de 72 hectares de 
área verde em Apucarana (PR) e foi respon-
sável pela plantação de 300 mudas de árvo-
re na unidade de Itumbiara. Para reduzir o 
impacto ambiental causado pela ativida-
de industrial, adotou a coleta seletiva do 
lixo e investiu na Estação de Tratamento 
de Efluentes (ETE) e em programas de eco-
nomia de energia elétrica. A ETE ocupa uma 
área de 3,8 mil metros quadrados e processa 
até 50 mil litros de água industrial reutili-
zável e esgoto sanitário por hora. A estação 
foi projetada para tratar todos os efluentes 
líquidos do complexo industrial de Itumbia-
ra, reduzindo a zero as emissões de resíduos 
para a rede pública.

Projetos de responsabilidade social da Caramuru nas escolas colaboram no desenvolvimento 
cultural das crianças e jovens
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Empresa reúne colaboradores e 
comunidade em sala de aula

U
nir colaboradores, família e comu-
nidade nas ações de responsabili-
dade social é uma característica da 
Lajes Santa Inês, empresa do mes-

mo grupo da Treliças Centro-Oeste. Em mar-
ço deste ano, a empresa implantou o projeto 
Educação para Jovens e Adultos (EJA), insti-
tuindo duas turmas de ensino fundamental. 
O material didático é oferecido pela empresa 
e as aulas são ministradas por duas professo-
ras do Sesi, que montam o programa levando 
em conta as necessidades de cada aluno. 

Cerca de vinte estudantes assistem às au-
las todos os dias, das 18 às 20 horas. A parti-
cipação dos trabalhadores é opcional, mas a 
professora Lorena Nunes afirma que é gran-
de o interesse dos colaboradores no projeto. 
“Fazemos também um trabalho de convenci-
mento e de elevação da autoestima”, diz ela 
ao comentar sobre a didática interdisciplinar 
e multidisciplinar utilizada para dinamizar 
as aulas.

Lajes Santa Inês institui ensino fundamental para iniciantes e pessoas de nível médio numa ação que 
envolve diversos segmentos de público

Retomar os estudos representou para 
Edson Porfírio dos Reis, 46, motorista há dez 
anos na Lajes Santa Inês, uma possibilidade 

de abraçar novos desafios. “Meu plano pro-
fissional é migrar para o departamento de 
vendas e essa reciclagem vai me ajudar mui-
to”, afirma. Porfírio, que concluiu o 2º ano 
do ensino médio, fez, além das aulas na em-
presa, curso de compras e negócios, no Se-
nai. “Aqui, os colaboradores são incenti-
vados e apoiados pela diretoria, quando 
desejam se profissionalizar,” comenta. 

Ismael Mariano Pereira, 44, funcionário 
há quatro anos da linha de produção da Tre-
liças Centro-Oeste, participa da turma de ní-
vel fundamental II e já percebeu um avanço 
em seu desempenho profissional. “Melhorei 
a caligrafia e a leitura. Não quero mais parar 
de estudar, e se houver novas turmas dentro 
da empresa, vou continuar”, diz ele ao re-
cordar que na juventude não teve a chance 
que está tendo agora. 

A gestora de responsabilidade social da 
empresa, Dirce Regina, afirma que a ideia de 
montar a escola surgiu da vontade de fazer 
algo diferente em prol dos colaboradores. 
"Acreditamos que o ensino é algo que eles 
vão levar para a vida toda. Os conhecimen-
tos sempre serão úteis tanto para o trabalho 
quanto para o desenvolvimento pessoal".

No ano passado, a Lajes Santa Inês ven-
ceu o Prêmio Sesi de Qualidade no Trabalho 
(PSQT) na categoria microempresa, e a Tre-
liças Centro-Oeste ficou em segundo lugar. 
A premiação é uma iniciativa do Sesi e dis-
tingue as indústrias que adotam práticas de 
valorização do empregado, respeito ao meio 
ambiente e integração comunitária.

Satisfeitos com a oportunidade de adquirir 
conhecimento, colaboradores da Lajes Santa 
Inês assistem à aula da professora Lorena 
Nunes de Souza

LAJES SANTA INÊS

Acreditamos que o 
ensino é algo que 
eles vão levar para 
a vida toda. Os 
conhecimentos sempre 
serão úteis tanto para 
o trabalho quanto para 
o desenvolvimento 
pessoal

Dirce Regina
Gestora de responsabilidade social
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Em defesa do patrimônio cultural 

D
efinido e protegido pela Consti-
tuição de 1988 (art. 20 e 216), 
o patrimônio cultural nacional 
compreende os bens materiais e 

imateriais que revelam a identidade e a me-
mória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira. Entre esses bens es-
tão as formas de expressão; os costumes; 
as criações artísticas, científicas e tecnoló-
gicas; as obras, documentos, edificações e 
espaços destinados às manifestações artís-
tico-culturais; e os conjuntos urbanos e sí-
tios de valor histórico, paisagístico, artísti-
co, arqueológico, paleontológico, ecológico 
e científico. 

Para zelar por toda essa riqueza herda-
da dos antepassados e reservada às futuras 
gerações, a Fundação Aroeira promove ações 
voltadas para a educação patrimonial, ensi-
nando a comunidade a conhecer seus patri-
mônios culturais para, assim, apropriar-se 
deles e preservá-los, iniciativa pouco pre-
sente na atual agenda dos ensinos funda-
mental e médio das escolas do País. 

Ações de educação desenvolvidas pela Fundação Aroeira levam informação e conscientização à 
comunidade e resgatam valores da cultura goiana

Riqueza compartilhada
Instituída em 1999 pela Arquidiocese de 
Goiânia, por meio da Sociedade Goiana de 
Cultura (SGC), mantenedora da Universida-
de Católica de Goiás (UCG), a fundação tem a 
missão de aproximar comunidade e univer-
sidade, disponibilizando todos os serviços e 
produtos criados por professores, pesquisa-
dores e funcionários da UCG, nas suas mais 
diversas áreas do saber. Os resultados de to-
das as pesquisas e trabalhos realizados pela 
Aroeira – em parceria com as iniciativas pú-
blica e privada – são compartilhados com a 
população por meio de palestras, oficinas, 
exposições, cartilhas e livros e retornam à 
universidade como objeto de estudo em mo-
nografias, dissertações de mestrado e teses 
de doutorado.

Entre os projetos desenvolvidos pela 
Fundação Aroeira estão o programa de le-
vantamento, salvamento (resgate) e monito-
ramento arqueológico no trecho da Ferrovia 

Norte-Sul, compreendido entre o Km 0, na 
cidade de Anápolis, ao Km 500, no Córre-
go Enseada, divisa entre Goiás e Tocantins, 
onde foram localizados mais de cem sítios 
arqueológicos (históricos e pré-históri-
cos). Eles estão sendo pesquisados e, no 
momento seguinte, as informações serão 
apresentadas à academia e à comunidade 
em geral, por meio de atividades distintas 
de educação patrimonial.

A Fundação Aroeira também é respon-
sável pelo projeto de levantamento e resga-
te do patrimônio arqueológico da barragem 
do Ribeirão João Leite (GO). O trabalho é re-
alizado por uma equipe técnica, composta 
por alunos da graduação e pós-graduação 
da UCG. A instituição está à frente de outro 
importante projeto, que é levar educação 
patrimonial para a população do município 
de Campo Belo (GO), por meio dos profes-
sores das redes municipal e estadual de en-
sino. A preparação inclui palestras e visitas 
na região, onde está localizada a Serra do 
Facão e outros sítios arqueológicos.

Professores do município de Campo Belo 
participam de aula no sítio arqueológico, 
em programa de educação patrimonial 
na Serra do Facão Ro
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Comunicação e
responsabilidade social
Por Graciana Rizério

Graciana Rizério (graciana@magrelacomunicacao.com.br) é consultora em comunicação estratégica e elaboração de 
projetos socioambientais

Ganham 
diferencial 
competitivo as 
organizações 
e indivíduos 
que estiverem 
sintonizados com 
a nova dinâmica 
da comunicação, 
que visa o 
relacionamento

O conceito Responsabilidade Social é 
hoje discutido em vários segmentos da socie-
dade, pois parte do princípio que interessa a 
todos e está diretamente ligado ao desen-
volvimento. São muitas as evidências de que 
os indicadores de desenvolvimento estão 
sendo repensados de forma a considerar o 
bem-estar das pessoas e a sustentabilidade 
do planeta. Com a ampliação do acesso 
aos meios de comunicação e a agilidade na 
troca de experiências e notícias, a socieda-
de venceu barreiras geográficas e passou a 
acompanhar de perto diferentes culturas 
e mercados, estabelecendo novas redes 
de relacionamento e formatando novos 
conceitos sobre o desenvolvimento. Trata-se 
de um processo de captação e otimização de 
energias, recursos e competências, capaz 
de gerar um sistema de relacionamento que 
organiza indivíduos e instituições de origens 
diferentes em torno de um só movimento 
para a responsabilidade social. 

As empresas privadas têm um papel 
importante nesse movimento, incorporando 
o assunto com uma visão estratégica de 
sustentabilidade, o que contribui para a 
estruturação de políticas e métodos, além 
de articular canais de relacionamento com 
outros setores. O terceiro setor e os governos 
também têm investido em uma comunicação 
estratégica, buscando dialogar com os mode-
los de gestão de seus parceiros, esclarecendo 
os objetivos e fortalecendo as oportunidades 
de atuação complementar. Esse ‘diálogo 
intersetorial’ contribui de forma estrutural 
para o desenvolvimento integrado e reforça a 

Artigo

importância das iniciativas individuais neste 
processo, considerando que o ser humano 
é o principal agente de todas as iniciativas, 
sejam elas empresariais, governamentais, 
institucionais ou individuais. Mas como 
promover redes de relacionamento que 
sustentem a responsabilidade social como um 
valor pessoal e coletivo a ser considerado nas 
decisões e atitudes do cotidiano? É preciso ir 
além do discurso e investir no diálogo. E, para 
dialogar, tem que existir interesse comum e 
senso de confiança e reciprocidade.  

A comunicação estratégica é a platafor-
ma para esse diálogo que visa o desenvolvi-
mento integrado, pois está inserida em toda 
a dinâmica da responsabilidade social como 
meio de abordar os interesses e buscar cami-
nhos para sustentar os resultados. O grande 
desafio é a estruturação de informações e 
meios que estimulem o relacionamento entre 
os interessados e direcionem o senso crítico 
para uma postura mais coesa e compro-
metida. Com a diversidade dos veículos de 
comunicação e dos formatos com que as 
notícias correm, fica difícil entender como 
as pessoas reúnem informação e formulam 
os seus conceitos e opiniões sobre uma 
empresa, uma marca ou uma causa socioam-
biental. Nesse contexto, ganham diferencial 
competitivo as organizações e indivíduos que 
estiverem sintonizados com a nova dinâmica 
da comunicação, que visa o relacionamento. 

Desenvolver redes de relacionamento 
que promovam o diálogo intersetorial é uma 
necessidade para o presente e um investi-
mento para o futuro. 
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Sesi e Mabel juntos 
na promoção da 
cidadania

Uma gama de 
ações mantidas 
em caráter 
contínuo 
beneficia 
colaboradores 
e a comunidade 
com educação, 
saúde e lazer

Por Pollyana Gadêlha

A 
responsabilidade social é um dos principais pilares do 
Sesi. Ela não é um ato isolado, mas um sistema de ges-
tão que deve estar incorporado a cada departamento 
da empresa e refletir nas decisões, no relacionamento 

com funcionários e comunidade e nos negócios. A instituição tem 
como missão a melhoria da qualidade de vida do trabalhador e de 
seus dependentes, com foco nas áreas de educação, saúde e lazer, 
voltadas para a gestão socialmente responsável. “O Sesi propor-

ciona ao jovem uma formação baseada na cidadania, além de ofere-
cer aos idosos uma vida saudável e ativa”, explica o superintendente 
Paulo Vargas. 

Em Goiás, a instituição desenvolve parcerias com diversas indús-
trias que buscam orientação e profissionais qualificados para imple-
mentar ações de responsabilidade. Um dos exemplos é a Mabel, uma 
das maiores fabricantes de biscoitos da América Latina, fundada pe-
los irmãos Nestore e Údelio Scodro, em 1953. 

Peça teatral protagonizada pelo 
Sesi leva motivação e alegria aos 
colaboradores

SESI
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O Sesi e o Senai 
funcionam como 
um pilar e a Mabel 
como outro,  juntos, 
estabelecem o 
equilíbrio

Tatyana Abadia Stival
Assistente social da Mabel 

Lazer e saúde
Uma das atividades desenvolvidas pelo 
Sesi mais lembradas pelos colaboradores 
da Mabel é a ginástica laboral, realizada de 
segunda a sexta-feira, em todos os depar-
tamentos da empresa. Segundo a assisten-
te social da Mabel, Tatyana Abadia Stival, a 
ginástica proporciona motivação e faz com 
que os funcionários estejam mais dispos-
tos para o trabalho.

Na área de lazer ainda estão as peças 
teatrais, realizadas na própria fábrica ou 
na Federação das Indústrias do Estado de 
Goiás (Fieg). Em julho, os filhos dos cola-
boradores participam da colônia de férias 
do Sesi, com diversas atividades recrea-
tivas e educacionais eduração de uma se-
mana, no Clube Antônio Ferreira Pacheco, 
unidade do Sesi.

Outro projeto implantado foi o Vida Ati-
va, desenvolvido pela Unidade Integrada  
Sesi Senai Aparecida de Goiânia, que ofe-
rece aos filhos dos colaboradores e a alguns 
membros da comunidade acesso a aulas de 
natação, vôlei e futsal, além de promover a 
inclusão digital e o acompanhamento pe-
dagógico de estudantes de 7 a 12 anos de 
idade. O projeto também disponibiliza a 56 
idosos dependentes de colaboradores e ex-
colaboradores oficinas de artesanato, au-
las de hidroginástica e palestras com temas 
voltados para a terceira idade.

No parque industrial da fábrica, em 
Aparecida de Goiânia, foi instalado, jun-
tamente com o Sesi, um consultório odon-
tológico com atendimento ambulatorial e 
emergencial em casos de acidentes de tra-
balho. O serviço de saúde bucal se esten-
de aos participantes do Vida Ativa e aos fi-

Ações sociais Sesi-Mabel 
Em número de atendimentos:

Odontológico 
79 (janeiro a maio de 2009)

Creche e escolinha 
130 crianças, aproximadamente

Vida Ativa 
230 crianças 

Vida Ativa - terceira idade 
56 idosos

lhos dos colaboradores que frequentam a 
escolinha Tia Cláudia e a Creche Pequenos 
Mabelinos, ambas localizadas no Conjun-
to Habitacional Mabel. Para os pequenos, 
a odontologia do Sesi ainda realiza um le-
vantamento cariogênico para avaliação dos 
dentes. “As crianças acompanhadas na esco-
linha e na creche estão praticamente isen-
tas de cárie, comprovado por levantamento 
feito, ao contrário da maioria das novatas. 
O exame ajuda a prevenir e controlar as do-
enças bucais”, declara a dentista coordena-
dora da área, Cristianne Diógenes.

O Sesi realiza ainda palestras educati-
vas sobre saúde bucal para crianças e co-
laboradores da Mabel. No escovódromo, na 
Unidade Integrada Sesi Senai Aparecida de 
Goiânia, eles recebem escova de dente, fio 
dental, aplicação de flúor e orientações de 

higienização dentária. “Antigamente tí-
nhamos que nos deslocar para fora do local 
de serviço para procurar atendimento, ago-
ra não é mais necessário faltar ao trabalho” 
explicou a técnica de segurança do traba-
lho da Mabel, Azuilia de Oliveira Macedo.               

Educação
Na área de educação, a parceria foi con-
solidada com as aulas de Educação de Jo-
vens e Adultos (EJA) e com o Ensino Fun-
damental e Médio, onde são concedidas 
bolsas de estudo para os colaboradores 
da Mabel, contribuindo para a formação 
cidadã plena dos trabalhadores. Já o Se-
nai oferece cursos profissionalizantes de-
senvolvidos de acordo com as necessida-
des da empresa. O Senai proporciona aos 
filhos de colaboradores, de 14 a 21 anos 
de idade, cursos de mecânica e elétrica 
industrial, buscando a inserção deles no 
mercado de trabalho. “A preocupação dos 
projetos sociais implantados em parceria 
com o Sesi e o Senai é que eles tenham co-
meço e meio, mas não fim, pois o trabalho 
social necessita de continuidade. Essas 
parcerias são fundamentais, porque nos 
ajudam a difundir todas as nossas ações 
de responsabilidade social. O Sesi e o Se-
nai funcionam como um pilar e a Mabel 
como outro, juntos, estabelecem o equilí-
brio”, finalizou a assistente social da Ma-
bel, Tatyana Abadia Stival. 

No escovódromo, as crianças aprendem brincando como escovar e cuidar dos dentes
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Fundação Aroeira



CORES	 45



46	 JANEIRO | JUNHO / 2009	

Governos, regulação e 
sustentabilidade
Por Ricardo Voltolini

Ricardo Voltolini (ricardo@ideiasustentavel.com.br) é publisher da revista Ideia Socioambiental e consultor da Ideia 
Sustentável

Visões de mundo diferentes e conflitos de 
interesse são comuns em toda sociedade. 
E, em um regime democrático, devem ser  
tratados à luz do dia, no  debate público de 
ideias e pontos de vista

Em todo o mundo, cada 
vez mais governos estão assu-
mindo seu papel na indução 
de práticas empresariais 
sustentáveis. Atento ao qua-
dro de aquecimento global, 
o Estado já compreendeu a 
urgência de mudar modelos de extração-
produção-descarte, e passou a sofrer maior 
pressão de sociedades temerosas da ameaça 
de escassez de ecosserviços essenciais à 
vida. Dessa forma, tem sido forçado a regular 
mais, usando o seu poder de normatizar, fis-
calizar, sobretaxar atividades insustentáveis 
e incentivar as que emitem menos carbono.

Esta é uma tendência mundial. A inter-
venção governamental consiste na alternati-
va mais eficaz para resguardar o direito das 
pessoas a solo fértil, ar respirável, clima 
estável e água limpa para beber, frente os 
interesses empresariais, normalmente mais 
aferrados aos resultados de curto prazo, ao 
botom line e à lógica econômica clássica.

Nesse campo, o Brasil tem mandado 
sinais contraditórios. Entre os muitos exem-
plos, no final de 2008, o governo federal 
lançou um Plano Nacional sobre Mudança do 
Clima, com metas voluntárias para reduzir 
emissão de gás carbônico na atmosfera. 
Sexto maior emissor mundial de gases de 
efeito estufa, o desmatamento na Amazônia 
é considerado a fonte responsável por 77% 
do volume de emissões do País. 

Em outra ponta, na contramão da histó-
ria, anunciou, no último mês de fevereiro, 
um Plano Decenal de Energia, focado na 

produção de energia termelétrica (prevê-se a 
construção de 67 usinas até 2017), uma das 
matrizes mais sujonas e impactantes para as 
mudanças climáticas. Para quem vinha empu-
nhando, com os biocombustíveis, a bandeira 
da limpeza da matriz energética global, uma 
medida como esta soa, no mínimo, estranha.

Dois passos atrás, um passo à frente. 
No esforço de diminuir o impacto das usinas 
movidas a óleo (4,6% do bolo de geração 
no Brasil) e carvão (1,4%), o Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) divulgou, em 
abril, uma norma interessante. Segundo ela, 
essas usinas terão que compensar 100% de 
suas emissões de gás carbônico (CO

2). Um 
terço delas será minimizado com a adoção 
de programas de reflorestamento, espe-
cialmente de espécies nativas. Os outros 
dois terços resultarão de investimentos em 
energias limpas (principalmente eólica) e em 
ações regulares de eficiência energética. A 
instrução já está valendo para seis usinas em 
processo de licenciamento, com potencial de 
3,5 mil megawatts.

  Entre outros benefícios, o governo espe-
ra que tais iniciativas de compensação con-
tribuam para uma das metas estabelecidas no 
Plano Nacional sobre Mudança do Clima, a de 

ampliar as áreas de florestas, 
até 2020, de 5,5 milhões para 
11 milhões de hectares.

Como era de se esperar, 
a medida desagradou as em-
presas do setor. E a gritaria 
geral tomou como mote o 

argumento comum aos setores econômicos 
sempre que veem seus interesses de lucro 
ameaçados: o de que as exigências impos-
tas pela norma vão tornar inviáveis os seus 
negócios. O ministro do Meio Ambiente, 
Carlos Minc, garante que a decisão não será 
revista. E, seguindo tendência mundial,  
anuncia, para breve, um plano de estímu-
lo a negócios ligados a energia eólica. É 
esperar para ver.

Visões de mundo diferentes e con-
flitos de interesse são comuns em toda 
sociedade. E, em um regime democrático, 
devem ser  tratados à luz do dia, no  debate 
público de ideias e pontos de vista. Daqui 
por diante, será inadmissível aceitar um 
modelo de desenvolvimento econômico que 
ignore as questões socioambientais. Nesse 
sentido, empresas terão que aprender a 
fazer concessões que nunca fizeram e os 
mercados precisarão rever suas lógicas de 
retorno sobre investimento, assumindo 
os custos dos serviços da natureza em 
suas operações. Os governos, por sua vez, 
serão cada vez mais cobrados a regular a 
atividade empresarial, assegurando que 
suas externalidades não machuquem mais 
o planeta. Este é o cenário que se desenha 
para os próximos 20 anos.
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